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  APRESENTAÇÃO DA AULA 
Bem-vindo! 

Nossa aula de questões será sobre a Reforma Sanitária brasileira, a Constituição Federal de 
1988, artigos 196 a 200 e sobre o Financiamento do SUS - Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012. 

Além de todo o conteúdo proporcionado nas aulas, nós iremos trabalhar especificamente 
nessa aula com questões comentadas para que você potencialize sua capacidade de aprendizado 
e de resoluções de questões. 

Aproveite nossa proposta! 

Considere esse instrumento de .PDF um contato pessoal nosso. Nele passaremos essa aula 
da forma mais palatável possível. Mesmo durante ou após seus estudos, caso você tenha dúvidas 
sobre determinado assunto ou questão, entre em contato comigo. Estou disponível sempre, nos 
canais de e-mail e pelo Fórum de dúvidas do curso. 

 

                          ALUNO ESTRATÉGIA NÃO PODE IR PARA A PROVA COM DÚVIDAS!!! 

 

Deixarei abaixo meu contato para quaisquer dúvidas ou sugestões. Terei o prazer em orientá-
los da melhor forma possível nesta caminhada que estamos iniciando. 

Você está no caminho certo e estamos juntos nessa jornada! 

E-mail: brenosilvacaldas@hotmail.com  Instagram: @profbrenocaldas 
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LISTA DE QUESTÕES - MULTIBANCAS 

 

1. (FUNDEP/COPANOR-2014) A Revolta da Vacina, que eclodiu no Rio de Janeiro, em 1904, 
foi contra a vacinação obrigatória: 

A) da febre amarela. 

B) da pólio. 

C) do sarampo. 

D) da varíola. 

 

2. (IBFC/EBSERH/2016) Assinale a alternativa correta. 

Conforme Behring; Boschetti (2010) nos colocam, o ano de 1923 foi especialmente 
importante para a política social posto que, nele tivemos a aprovação da Lei Elói Chaves. Tal 
legislação apresentou uma especificidade, sendo essa: 

A) A definição do Sistema Único de Saúde. 

B) A organização dos Institutos de Aposentadoria e Pensão (lAPs). 

C) A constituição do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). 

D) A criação do Banco Nacional de Habitação ou BNH como ficou popularmente conhecido. 

E) A instituição da obrigatoriedade de criação das Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs). 

 

3.(IADES/SES DF/2018) Em relação à evolução histórica da organização do sistema de saúde 
no Brasil e à construção do Sistema Único de Saúde, assinale a alternativa correta. 

A) As primeiras preocupações do Estado brasileiro com ações relacionadas à saúde da 
população, de economia eminentemente industrial, eram com atividades dirigidas ao saneamento 
dos portos. 
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B) O modelo de prestação de serviços de assistência médica esteve condicionado ao 
amadurecimento do sistema previdenciário brasileiro, com a criação das Caixas de Aposentadorias 
e Pensões. 

C) A Lei Eloy Chaves provocou a centralização crescente da autoridade decisória, marcada 
pela criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

D) O INPS era organizado por empresas e administrado e financiado por empresários e 
trabalhadores. 

E) A criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) marcou as preocupações do 
Estado brasileiro com a saúde pública, e essa fase corresponde ao auge do sanitarismo 
campanhista. 

 

4.(GUALIMP/Pref. de Vila Valério ES/2019) As ações e serviços públicos de saúde e os 
serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são 
desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no: 

A) Artigo 196 da Constituição Federal. 

B) Artigo 198 da Constituição Federal. 

C) Artigo 200 da Constituição Federal. 

D) Artigo 202 da Constituição Federal. 

 
 

5.(FAUEL/ Pref.de Guarapuava PR/2018) As ações e serviços públicos de saúde e os serviços 
privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde são desenvolvidos 
de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo aos 
seguintes princípios, EXCETO: 

A) Universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência. 

B) Centralização político-administrativa. 

C) Participação da comunidade. 

D) Igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie. 
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6.(FADCT/ Pref. de Ibema PR/2018) A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 200, 
refere-se às competências do Sistema Único de Saúde (SUS) além de outras atribuições, nos 
termos da lei. Assinale a alternativa INCORRETA: 

A) Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e 
participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e 
outros insumos. 

B) Não é responsabilidade executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem 
como as de saúde do trabalhador. 

C) Ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde. 

D) Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano. 

 

7.(FUNDEP/Pref. de Itatiaiuçu MG/2018) De acordo com a Constituição Federal de 1988, 
como se dá a organização do sistema único de saúde? 

A) As ações e serviços de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, tendo 
como diretrizes a descentralização, o atendimento integral e a gratuidade dos serviços. 

B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, 
tendo como diretrizes a descentralização, o atendimento integral e a participação da comunidade. 

C) As ações e serviços privados de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, 
tendo como diretrizes a centralização administrativa e o atendimento integrado aos serviços de 
relevância pública. 

D) As ações de saúde integram um mix público privado, que é composto por uma rede de 
serviços que considera a disponibilidade de serviços público e privados, além do risco de cada 
população adscrita. As diretrizes do sistema baseiam-se na descentralização e no atendimento 
integral.   

 

8.(VUNESP/2018) Com relação ao Sistema Único de Saúde – SUS a constituição federal 
estabelece que: 

A) é permitida a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos, desde que prevista em lei específica. 

B) é vedada à iniciativa privada a assistência à saúde, a não ser de forma suplementar ao SUS. 
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C) é vedada, em qualquer circunstância, a participação direta ou indireta de empresas ou 
capitais estrangeiros na assistência à saúde no País.  

D) compete ao SUS fiscalizar e inspecionar alimentos, bem como águas e bebidas em geral. 

E)  compete ao SUS ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde. 

 

9.(COMPERVE/ Pref. de Parnamirim RN/2019) A participação da iniciativa privada no 
Sistema Único de Saúde está estabelecida na Constituição Federal de 1988. Sobre esse tema, 
analise as afirmativas abaixo. 

I. As instituições privadas poderão participar, de forma complementar, do Sistema Único de 
Saúde. 

II. Os contratos são de direito público ou por meio de convênio. 

III. As entidades lucrativas têm preferência sobre as filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

IV. É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na 
assistência à saúde no País. 

V. É vedado todo tipo de comercialização de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 
fins de transplante. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II e V. 

B) I, III e IV. 

C) III, IV e V. 

D) II, III e V. 

 

10.(SELECON/Pref.de Boa Vista RR/2019) O SUS, de acordo com o Artigo 199 da 
Constituição Federal de 1988, poderá contratar ou conveniar-se com a rede privada quando 
houver insuficiência de recursos para garantir o atendimento integral de forma: 

A) ordinária 

B) direta 
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C) complementar 

D) associativa 

 

11.(OBJETIVA/Pref. de Tupanci do Sul RS/2019) De acordo com a Constituição Federal, as 
ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I. Centralização, com direção única. 

II. Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais. 

III. Participação da comunidade. 

A) Somente os itens I e II. 

B) Somente os itens I e III. 

C) Somente os itens II e III. 

D) Todos os itens. 

 

12. (IAUPE/Pref. de Carnaíba PE/2019) Sobre a sessão da saúde da Constituição Federal de 
1988, assinale a alternativa CORRETA.  

“Ao Sistema Único de Saúde compete, dentre suas atribuições, nos termos da lei: ”  

A) controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde, 
ficando a produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros 
insumos a cargo de instituições filantrópicas ou da iniciativa privada, de acordo com os casos 
previstos em lei. 

B) executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, exceto as de saúde do 
trabalhador que ficam sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho.  

C) participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico e 
incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação.  

D) fiscalizar e inspecionar alimentos, exceto o controle de seu teor nutricional, bem como 
bebidas e águas para consumo humano. 
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E) participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos e colaborar na proteção do meio 
ambiente, excluindo-se o do trabalho, cuja proteção é de responsabilidade do Ministério do 
Trabalho. 

 

13.(EDUCA/Pref. de Várzea PB/2019) De acordo com a Constituição Federal na Seção II em 
seu Art. 198 diz que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:  

Assinale a alternativa CORRETA 

I. Descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II. Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; III. Participação da comunidade. 

IV. As normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal. 

V. Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo 
com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. 

A) I, II e III apenas.  

B) II, III e V apenas.  

C)  I, II, IV e V apenas. 

D) I, III e V apenas.  

E) I, II, III, IV e V. 

 

14.(QUADRIX/FGV RS/2019) De acordo com a CF, as ações e serviços públicos de saúde 
constituem um sistema único, que tem como uma das suas diretrizes o (a): 

A) centralização da direção em uma esfera, no caso o governo federal. 

B) rede regionalizada e sem hierarquia ou precedência. 

C) atendimento integral, com prioridade para os serviços assistenciais. 
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D) participação da comunidade. 

E) atendimento integral, com prioridade para as atividades emergenciais. 

 

15.(FAUEL/Pref. Guarapuava PR/2018) De acordo com a constituição Federal de 1988 a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. 

Com base nisso, assinale a alternativa CORRETA. 

A) O direito à saúde compreende o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

B) O direito à saúde é organizado sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória. 

C) O direito à saúde compreende o acesso universal e igualitário para todos, por esta razão 
a assistência à saúde é proibida à iniciativa privada. 

D) Apenas brasileiros que possuam carteira assinada terão direito a tratamento de saúde 
gratuito. 

 

16.(FAUEL/Pref. Guarapuava PR/2018) Acerca do direito fundamental à saúde e do sistema 
único de saúde estabelecidos na Constituição Federal e na lei 8080/90, analise as assertivas abaixo 
e assinale V para as verdadeiras e F para as Falsas. 

(  ) É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos na área da saúde. 

(  ) A identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde é um 
dos objetivos do SUS. 

(  ) As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

(  ) Participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico não 
é uma atribuição do SUS. 

Assinale a alternativa que indica a sequência CORRETA, da primeira à última assertiva: 
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A) V, V, F, V. 

B) V, V, V, V. 

C) F, V, F, V. 

D) V, V, V, F. 

 

17.(UNIFESP/UNIFESP/2018) De acordo com o artigo 200 da Constituição Federal de 1988 
ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: 

I -Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e 
participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e 
outros insumos; 

II -Executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do 
trabalhador; 

III- Ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV -Participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico;  

V- Incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a 
inovação; 

VI -Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano; 

VII -Participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

VIII -Colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

Considera-se que: 

A) Somente os itens I, II e III são verdadeiros. 

B) Somente os itens IV, V e VI são verdadeiros. 

C) Somente os itens VII e VIII são verdadeiros. 

D) Todos os itens são falsos. 

E) Todos os itens são verdadeiros. 
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18.(MSCONCURSOS/G.H.Conceição RS/2018) É expresso na Constituição Federal que a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Acerca disso, assinale a alternativa 
que não está correta.  

A) São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado.  

B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: - 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; - atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; - participação 
da comunidade.  

C) Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com 
a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

D) A assistência à saúde não é livre à iniciativa privada.  

E) É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos. 

 

19.(NEC UFMA/UFMA MA/2018) A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
na sua seção II, que fala da Saúde, afirma que: 

A) São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente por entidades públicas.  

B) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

C) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I - centralização, 
com direções variadas em cada esfera de governo; II - atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III – não conta com a participação 
da comunidade.  
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D) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, não sendo vedada a destinação de 
recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.  

E) Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei, 
controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar 
da produção de medicamentos, equipamentos e imunobiológicos, exceto de hemoderivados e 
outros insumos.  

 

20.(CONPASS/Pref. de Serra Grande PB/2018) A Constituição de 1988 é chamada de 
Cidadã, por ter agregado muitos deveres e direitos fundamentais do ser humano. Dividida em 
títulos, capítulos, seções e artigos, para, didaticamente atender a todas as áreas. No que concerne 
à saúde foram destinados 5 artigos. Identifique nas alternativas seguintes o texto que se refere ao 
artigo 197 da Constituição Federal:  

A) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

B) São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado.  

C) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I–
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; II – atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III–participação 
da comunidade.  

D) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

E) Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: I–
controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar 
da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros 
insumos; II–executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do 
trabalhador; III–ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; IV–participar da 
formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; V–incrementar, em sua 
área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação; VI–fiscalizar e 
inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e 
águas para consumo humano; VII–participar do controle e fiscalização da produção, transporte, 
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guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; VIII–colaborar na 
proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.  

 

21.(IDECAN/Pref. de Pato Branco PR/2018) O Sistema Único de Saúde é financiado com 
recursos do orçamento da seguridade social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, recursos mínimos derivados da 
aplicação de percentuais calculados sobre: 

A) No caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não 
podendo ser inferior a 15%. 

B) No caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não 
podendo ser inferior a 25%. 

C) No caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não 
podendo ser inferior a 35%. 

D) No caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não 
podendo ser inferior a 45%. 

 

22.(EXCELÊNCIA/Pref. de Osvaldo Cruz/2017) Conforme a Constituição Federal, assinale a 
alternativa CORRETA complementando o Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido...... 

A) as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

B) as ações e serviços públicos de saúde que integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único. 

C) mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 

D) Nenhuma das alternativas. 
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23.(CEBRASPE/PM MA/2017) Considerando a legislação pertinente e a gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS), julgue o item a seguir 

Uma entidade de serviços privados de cobertura assistencial, após firmar convênio com o 
SUS, passa a integrá-lo de forma complementar. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

 

24.(AOCP/EBSERH/2016) A luta pela Reforma Sanitária Brasileira, que ocorreu nos anos 70, 
desencadeou a construção de novos modelos de atenção e reorientação das práticas de saúde, 
possibilitando um maior impacto sanitário e a legitimação pela sociedade. A Nova Constituição 
elaborou um novo conceito de saúde, que assim está descrito no artigo 196 da Constituição 
Federal de 1988: 

A) a saúde é direito de todos e visa à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário. 

B) a saúde é direito de todos, ainda que não seja dever do Estado. Mas deve ser garantida 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 

C) a saúde é direito de toda população reconhecida como brasileira e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 

D) a saúde é direito de todos e visa à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

E) a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

25.(VUNESP/Pref. de Estância de Atibaia/SP/2014) O atual modelo de saúde pública 
brasileiro, denominado Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecido pela Constituição Federal de 
1988 e regulamentado pela Lei n.º 8.080/90, recebeu influência da: 

A) VI Conferência Nacional de Saúde. 
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B) VII Conferência Nacional de Saúde. 

C) VIII Conferência Nacional de Saúde. 

D) IX Conferência Nacional de Saúde. 

E) X Conferência Nacional de Saúde. 

 

26.(IBGP/CISSUL MG/2017) Segundo o artigo 198º da Constituição Federal de 1988, as 
ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com diretrizes. 

São diretrizes, segundo o artigo 198 da CF/88, EXCETO: 

A) Atendimento integral. 

B) Descentralização, com direção única em cada esfera do governo. 

C) Prioridade para serviços assistenciais, sendo as atividades preventivas de responsabilidade 
do Ministério da Educação. 

D) Participação da comunidade. 

 

27.(IBGP/CISSUL MG/2017) Segundo o artigo 199 da Constituição Federal de 1988, a 
assistência à saúde é livre à iniciativa privada. Sobre esse artigo da CF/88, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

A) As instituições privadas poderão participar de forma complementar ao sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos. 

B) A destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas 
com fins lucrativos é vedada. 

C) As empresas ou capitais estrangeiros, como indústrias farmacêuticas, podem participar 
diretamente e sem limitações na assistência à saúde no País, sendo as principais fontes de 
financiamento do sistema único de saúde. 

D) A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos 
e substâncias humanas para fins de transplantes, pesquisa e tratamento, bem como coleta, 
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processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de 
comercialização. 

 

28.(IBFC/Pref. de Cabo de Santo Agostinho PE/2019) De acordo com a Constituição Federal 
de 1988 – Seção II, ao sistema de saúde compete algumas atribuições. Sobre as atribuições, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

(  ) Ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde. 

(  ) Não colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

(  ) Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 

A) F, V, V 

B) V, F, F 

C) V, F, V 

D) F, V, F 

 

29.(CRESCER/Pref.de Jijoca de Jericoacoara CE/209) O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma 
conquista do povo brasileiro, garantido pela Constituição Federal de 1988. 

Conforme as disposições da Constitucionais, compete ao Sistema Único de Saúde (SUS): 

A) Participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos. 

B) Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo animal. 

C) Executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, não incluída as de saúde do 
trabalhador.  
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30.(ITAME/Pref. de Joviânia GO/2019) De acordo com a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, em seu Artigo 199, as instituições privadas poderão participar do 
Sitema Único de Saúde segundo diretrizes do SUS, mediante: 

A) Contrato de direito público somente, tendo preferência as entidades filantrópicas. 

B) Contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e 
aquelas sem fins lucrativos.  

C) Contrato de direito público somente, tendo preferência aquelas entidades sem fins 
lucrativos. 

D) Contrato de direito público ou convênio, sem o estabelecimento de nenhum critério de 
preferência. 

31.(VUNESP/Pref. de Serrana SP/2018) A Constituição Federal estabelece que as políticas 
que devem garantir que a saúde seja um direito de todos e dever do Estado são de natureza  

A) social e assistencial.  

B) social e econômica.  

C) individual e coletiva. 

D) ambulatorial e hospitalar.  

E) assistencial e preventiva. 

 

32.(IBADE/Pref. de Joinville SC/2022) No artigo 198 da Constituição Federal de 1988, são 
citadas algumas diretrizes que organizam o sistema de saúde. Dentre tais, pode-se citar:   

A)   Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas.  

B)  Atendimento semi-integral, com prioridade para atendimentos de alto risco. 

C) Centralização, com direção única do Governo Federal.  

D)   Ausência de participação da comunidade. 

E)  Descentralização, com direção pública e privada. 
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33.(FGV/SENADO/2022) A partir da Constituição Federal de 1988, a saúde passa a ter status 
de bem de relevância pública, devendo o Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle.  

Conforme as disposições constitucionais acerca do Sistema Único de Saúde – SUS, analise as 
afirmativas a seguir.  

I. Umas das diretrizes do SUS previstas na Constituição é o atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.  

II. As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de 
Saúde, segundo diretrizes desse, mediante contrato de direito público ou privado e 
convênio.  

III. A Constituição veda a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos, exceto nos casos previstos em lei.  

Está correto o que se afirma em  

A) I, somente.  

B) II, somente.  

C) III, somente. 

D) I e II, somente. 

E) I, II e III. 

 

34. (FGV/EBSERH/2025) Acerca da evolução histórica da organização do sistema de saúde 
no Brasil, assinale a afirmativa que descreve corretamente uma de suas fases. 

A) No Estado Novo (1930-45) foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública, o qual 
passou a centralizar atividades de vigilância sanitária, como a fiscalização de produtos de origem 
animal e da higiene e segurança no trabalho.  

B) Com a Reforma Barros Barreto (1941), foram instituídos órgãos normativos e supletivos 
destinados a orientar a assistência sanitária e hospitalar, além de serem criados órgãos executivos 
de ação direta contra endemias importantes, como malária, febre amarela e, peste. 
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C) No segundo Governo Vargas (1951-54) foi criado o Ministério da Saúde que, com o apoio 
da Fundação Rockefeller, instituiu o Serviço de Malária do Nordeste (SMN) para intensificar o 
combate ao Anopheles gambiae e ao Aedes albopictus. 

D) Durante o Governo Castelo Branco (1964-67), foi criado o Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência (Inamps) para assistir a todos os trabalhadores de modo universal, 
antecipando um dos princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde (SUS). 

E) A Constituição de 1988 definiu o SUS, cuja regulamentação remontou à Lei nº 8.080/1990, 
que definiu o seu modelo operacional e estabeleceu que os recursos destinados ao SUS seriam 
provenientes do Inamps e de orçamentos estaduais e municipais. 

 

35.(FGV/EBSERH/2025) A política regulatória dos planos privados explicita de maneira legal 
e institucional o fato de que os princípios do SUS de universalidade e igualdade eram formais. O 
modelo regulatório, da forma como foi adotado, é suplementar e não uma articulação. Sua 
implantação, de qualquer forma, foi separada: o modelo regula esse mercado, enquanto o SUS é 
outra história, com outra regulação e mecanismos decisórios totalmente díspares. São modelos e 
concepções diferentes: um é direito do consumidor e defende o mercado; o outro é direito de 
cidadania, obrigação do Estado. 

MENICUCCI, T. M. G. História da reforma sanitária brasileira e do Sistema Único de Saúde. 
História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v. 21, n. 1, 2014. 

A criação de um sistema nacional de saúde envolve uma série de decisões políticas e 
organizacionais. 

Com base no trecho, é correto afirmar que o sistema brasileiro 

A) adota um modelo híbrido, no qual a regulação dos planos de saúde privados se integra 
aos serviços públicos e forma um sistema único e coordenado em seu funcionamento. 

B) opera com base na universalização plena da saúde, garantindo que o sistema público e os 
planos privados sejam regulados pelos mesmos mecanismos e princípios. 

C) descaracteriza os princípios da universalidade e da igualdade, tornando o acesso aos 
serviços de saúde condicionado à contratação de assistência suplementar. 

D) formaliza um sistema único de assistência, no qual os planos de saúde privados são 
considerados complementares ao serviço público e seguem sua mesma lógica de gestão. 

E) funciona como um sistema segmentado, no qual os planos de saúde privados operam de 
forma paralela ao serviço público, com regulações e princípios distintos. 
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36.(FGV/EBSERH/2025) Com relação à construção histórica do Sistema Único de Saúde 
(SUS), avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

( ) O SUS foi criado inicialmente durante o Governo Vargas, voltado, a princípio, apenas para 
o atendimento aos trabalhadores da economia formal e suas famílias. 

( ) A Constituição Federal de 1988 introduziu o fundamento da universalização do SUS e 
estabeleceu a integração dos serviços públicos de saúde em uma rede regionalizada e 
hierarquizada. 

( ) O projeto inicial do sistema previa a sua evolução para o Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde (SUDS), cuja execução permanece em aberto e em progresso. 

As afirmativas são, respectivamente,  

A) F – V – F. 

B) F – V – V. 

C) V – F – F 

D) V – V – F. 

E) F – F – V. 

 

37.(FGV/EBSERH/2025) O movimento da Reforma Sanitária nasceu no início da década de 
1970. A expressão foi usada para se referir ao conjunto de ideias que se tinha em relação às 
mudanças e transformações necessárias na área da saúde. Essas mudanças não abarcavam apenas 
o sistema, mas todo o setor da saúde, em busca da melhoria das condições de vida da população. 
Grupos de médicos e outros profissionais preocupados com a saúde pública desenvolveram teses 
e integraram discussões políticas. 

Adaptado de https://pensesus.fiocruz.br/reforma-sanit%C3%A1ria 

Sobre a reforma sanitária brasileira como um movimento político e social que prepara a 
formação do SUS, analise as afirmativas a seguir. 

I. Na segunda metade dos anos 1970, duas instituições foram importantes para a formação 
da área de conhecimento batizada de saúde coletiva: o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 
(Cebes) e a Associação Brasileira em Saúde Coletiva (Abrasco). 

II. A 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986) foi a primeira aberta à sociedade e seu relatório 
final embasou o capítulo sobre Saúde na Constituição Federal de 1988, tendo abordado 
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prioritariamente o problema da ampliação e sistematização das campanhas nacionais contra a 
hanseníase e a tuberculose. 

III. O sanitarista Sérgio Arouca foi um dos principais teóricos e articuladores políticos do 
chamado “movimento sanitarista”, tendo proposto um conceito ampliado de saúde, como o 
completo bem-estar físico, mental e social, e não a simples ausência de doença. 

Está correto o que se afirma em 

A) I, apenas.  

B) I e II, apenas.  

C) I e III, apenas.  

D) II e III, apenas. 

E) I, II e III. 

 

38.(FGV/Pref. de Canaã dos Carajás PA/2025) O Projeto da Reforma Sanitária tem como 
principais proposições a defesa da universalização das políticas sociais e a garantia dos direitos 
sociais no âmbito da Política de Saúde. Sobre os princípios que orientam a organização do sistema 
de saúde por meio da construção do SUS, assinale a afirmativa correta.   

A) Totalidade, centralização e focalização. 

B)  Completude, descentralização e difusão. 

C) Focalização, centralização e desfinanciamento. 

D) Integralidade, descentralização e universalização. 

E) Intersetorialidade, universalização e completude. 

 

39.(FGV/Pref. de Canaã dos Carajás PA/2025) Assinale a opção que apresenta, 
resumidamente, os ideais da Reforma Sanitária.  

A) Democratização do acesso, universalidade das ações e descentralização com controle 
social. 

B) Serviços de prevenção primária, ruptura com a concepção hospitalocêntrica e trabalho 
comunitário. 
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C) Integração centralizada dos serviços de saúde, municipalização e saúde como proteção 
social. 

D) Racionalização da oferta, descentralização do Estado no financiamento da saúde e 
desconcentração de serviços.  

E) Mudança da concepção de saúde-doença, redefinição dos níveis de saúde e efetivação de  

 

40.(FGV/DPE RO/2025) A Reforma Sanitária no Brasil representou uma transformação 
estrutural na concepção e implementação das políticas de saúde, buscando a universalização do 
acesso e a descentralização da gestão. Diante desse contexto, avalie as afirmações a seguir 
relativas aos enfrentamentos pela Reforma Sanitária no Brasil. 

I. A segmentação do sistema de saúde, com o avanço do setor privado e a redução do SUS 
a um papel complementar, dificulta a efetivação dos princípios da Reforma Sanitária e da 
universalização da saúde. 

II. A participação social no SUS tem sido um elemento central na democratização da saúde, 
permitindo o controle social sobre as políticas públicas e ampliando a inclusão dos usuários nos 
processos de deliberação e fiscalização. 

III. A descentralização do SUS eliminou completamente as desigualdades regionais no acesso 
aos serviços de saúde, garantindo equidade plena no atendimento. 

IV. A Reforma Sanitária conseguiu estabelecer um modelo de financiamento estável para o 
SUS, garantindo sua sustentabilidade a longo prazo. 

V. A política de saúde no Brasil, desde a implementação do SUS, afastou-se completamente 
das disputas político-ideológicas e tornou-se um modelo puramente técnico de administração. 

Está correto o que se afirma em 

A) I e II, apenas. 

B) II e IV, apenas  

C) I, III e V, apenas. 

D) III, IV e V, apenas. 

E) II, III e V, apenas. 

 

Breno da Silva Caldas Júnior, Guilherme Gasparini, Ligia Carvalheiro Fernandes, Thaysa Vianna

Aula 00 - Prof. Breno Caldas

Prefeitura de Camboriú-SC (Técnico em Enfermagem ESF) Conhecimentos Específicos - 2026 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



23 

 

41.(FGV/TRT - 24ª REGIÃO MS/2025) Ao analisar a instituição do SUS, o CFESS (2011) a 
referência como uma das proposições da Reforma Sanitária. 

Assinale a opção que indica, corretamente, sua principal proposta.  

A) Um novo modelo assistencial, pautado na assistência quaternária de saúde.  

B) Uma ampla participação social, conjugando as instituições parlamentares com uma rede 
de organizações de base.  

C) A organização do sistema de saúde por meio da centralização e redefinição dos papéis 
institucionais das unidades sanitárias. 

D) O enxugamento do Estado, com a substituição das lutas coletivas por lutas corporativas.  

E) A defesa da universalização das políticas sociais e a garantia dos direitos sociais. 

 

42.(FGV/EBSERH/2025) Sobre os determinantes sociais da saúde, analise o texto seguir. 

Podemos afirmar que na efetivação e desenvolvimento de si os indivíduos organizam e 
transformam grupos humanos nos mais diversos níveis e, de um modo ou de outro, a própria 
humanidade. Dessa forma, para os próprios indivíduos, que são concentrações vivas e pontos de 
interação da rede social, a transformação da sociedade resulta em novas condições de ser, novas 
condições de sua existência, inclusive psicofisiológica; portanto, de sua saúde. 

BRONZO, Carla; FLEURY-TEIXEIRA, Paulo. “Determinação social da saúde pública”. In: 
Determinação Social da Saúde e Reforma Sanitária. Rio de Janeiro: Cebes, 2010. 

Assinale a opção que identifica corretamente a ideia central do texto. 

A) A melhoria na saúde do indivíduo ocorre como tradução fisiológica de mudanças de 
postura psicológica. 

B) O indivíduo é subordinado às características de sua realidade social, o que inclui seus 
modos de vida e sua saúde. 

C) A ciência médica substitui as mudanças sociais como principal fator para o aumento da 
qualidade de vida da população. 

D) O funcionamento do organismo humano molda as regras de convivência, determinando 
os comportamentos coletivos. 
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E) A saúde faz parte dos efeitos do engajamento humano, o qual gera transformações 
históricas no âmbito da vida social. 

 

43.(FGV/Pref. de Macaé RJ/2024) A noção de determinação social do processo saúde-
doença foi fundamental para a reforma sanitária brasileira. 

Com relação à essa noção, assinale a afirmativa correta. 

A) Quando comparadas aos marcadores sociais de classe e raça, as relações de gênero têm 
maior peso na determinação do processo saúde-doença. 

B) Quanto maior a riqueza econômica de um país, maior o acesso aos serviços de saúde, 
impactando favoravelmente a determinação social do processo saúde-doença. 

C) Corresponde ao conceito de determinantes sociais, tendo como enfoque a promoção de 
estilos de vida saudáveis.  

D) Rompe com o paradigma do risco e com a noção de causalidade expressa no modelo 
biomédico hegemônico. 

E) É embasada por evidências científicas que visam isolar os fatores sociais do seu contexto 
de produção, estabelecendo modelos explicativos unidirecionais. 

 

44.(FGV/SES MT/2024) Entre os autores vinculados à Teoria Crítica há consenso de que, a 
partir dos anos 1990, o Brasil adotou a agenda do Banco Mundial para a Área da Saúde. 

Segundo Moraes (2019), atualmente, a racionalidade hegemônica no SUS convive com 
elementos da Reforma Sanitária, incorporando três eixos centrais e complementares: 

A) concepção de equidade, processos coordenados de descentralização e controle social. 

B) saúde e desenvolvimento, redefinição do público estatal e novos modelos e instrumentos 
de gestão. 

C) territorialização, adoção de metas de gerência de pessoal e estudos socioeconômicos. 

D) gerencialismo, parcerias público-privadas e fundações de direito privado. 
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45.(FGV/EBSERH/2024) O SUS possui pouco mais de 30 anos de existência, mas sua 
implantação ainda é considerada incompleta, principalmente no que tange à universalidade e à 
integralidade da atenção à saúde, à regionalização e à hierarquização dos serviços. 

Assinale a opção que indica os três projetos para a saúde pública brasileira que marcaram 
esse período. 

A) Reforma Sanitária; Reforma Sanitária flexibilizada; e Modelo Privatista submetido 
integralmente ao mercado. 

B) Projeto Universalista; Projeto Privatista; e Modelo de Atenção Gerenciada. 

C) Modelo Hegemônico; Projeto Médico-assistencial; e Projeto Assistencial de Saúde. 

D) Política de Hegemonia; Modelo Capanhista; e Saúde Regulatória. 

E) Saúde Constitutiva; Saúde Distributiva; e Saúde Suplementar. 

 

46.(FGV/TRT - 13ª Região PB/2022) “O projeto da Reforma Sanitária tem a sua origem na 
negação da política de saúde historicamente tratada no país e agravada na ditadura militar”. 
(Matos, 2013) 

No projeto mencionado residem as seguintes duas importantes características:  

A) o privilégio da atenção primária e o estabelecimento de parceria com a rede privada para 
a atenção quaternária. 

B) a contratação de profissionais liberais para a assistência médica e a centralização dos 
serviços hospitalares.  

C) ênfase no serviço médico domiciliar e a criação do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência. 

D) uma inovadora concepção de saúde e a constituição de um serviço público e estatal com 
acesso universal. 

E) trabalhar com equipes multiprofissionais e toma como central a Política de Saúde. 

 

47.(FGV/Pref. de Paulínia SP/2021) De acordo com o CFESS (2010), assinale a opção que 
indica as principais propostas da Reforma Sanitária. 

A) A implantação da política de prevenção e a assistência de atenção básica no meio rural. 
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B) O atendimento médico-social às populações vulneráveis e às patologias destas 
populações.  

C) A promoção de uma cultura medicamentosa popular e a disseminação da cobertura 
vacinal em crianças.  

D) A defesa da universalização das políticas sociais e a garantia dos direitos sociais.  

E) O incentivo à fixação de médicos no interior do país e a ênfase nas equipes 
multiprofissionais. 
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QUESTÕES COMENTADAS - MULTIBANCAS 

 

 

 
1. (FUNDEP/COPANOR-2014) A Revolta da Vacina, que eclodiu no Rio de Janeiro, em 1904, 

foi contra a vacinação obrigatória: 

A) da febre amarela. 

B) da pólio. 

C) do sarampo. 

D) da varíola. 

Comentários:  

A Revolta da Vacina foi um conflito popular que aconteceu entre os dias 10 e 16 de novembro 
de 1904 na cidade do Rio de Janeiro, capital do Brasil à época.  

O pretexto inicial foi a imposição através de lei que obrigava a vacinação contra a varíola. 

A resposta correta é a alternativa "D" 

 

2. (IBFC/EBSERH/2016) Assinale a alternativa correta. 

Conforme Behring; Boschetti (2010) nos colocam, o ano de 1923 foi especialmente 
importante para a política social posto que, nele tivemos a aprovação da Lei Elói Chaves. Tal 
legislação apresentou uma especificidade, sendo essa: 

A) A definição do Sistema Único de Saúde. 

B) A organização dos Institutos de Aposentadoria e Pensão (lAPs). 

C) A constituição do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). 

D) A criação do Banco Nacional de Habitação ou BNH como ficou popularmente conhecido. 

E) A instituição da obrigatoriedade de criação das Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs). 
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Comentários: 

A) A definição do Sistema Único de Saúde. 

INCORRETA. A definição do Sistema Único de Saúde se deu a partir da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 196. 

B) A organização dos Institutos de Aposentadoria e Pensão (lAPs). 

INCORRETA. Os Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs), autarquias por categorias 
profissionais, foram instituídas em 1930 por Getúlio Vargas, presidente à época. Substituíram as 
Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs), criadas em 1923 pela Lei Elói Chaves. 

C) A constituição do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). 

INCORRETA.  O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) foi criado em 1942. 

D) A criação do Banco Nacional de Habitação ou BNH como ficou popularmente conhecido. 

INCORRETA. O Banco Nacional de Habitação ou BNH como ficou popularmente conhecido, 
foi criado em 1964 e extinto em 1986. 

E) A instituição da obrigatoriedade de criação das Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs). 

CORRETA. As Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs) foram criadas em 1923 pela Lei 
conhecida como Elói Chaves. É considerada a primeira interferência do Estado na Previdência 
Social da população. 

Apenas as empresas ligadas à exportação e ao comércio faziam parte das CAP's. 

 

3.(IADES/SES DF/2018) Em relação à evolução histórica da organização do sistema de saúde 
no Brasil e à construção do Sistema Único de Saúde, assinale a alternativa correta. 

A) As primeiras preocupações do Estado brasileiro com ações relacionadas à saúde da 
população, de economia eminentemente industrial, eram com atividades dirigidas ao saneamento 
dos portos. 

B) O modelo de prestação de serviços de assistência médica esteve condicionado ao 
amadurecimento do sistema previdenciário brasileiro, com a criação das Caixas de Aposentadorias 
e Pensões. 

C) A Lei Eloy Chaves provocou a centralização crescente da autoridade decisória, marcada 
pela criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 
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D) O INPS era organizado por empresas e administrado e financiado por empresários e 
trabalhadores. 

E) A criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) marcou as preocupações do 
Estado brasileiro com a saúde pública, e essa fase corresponde ao auge do sanitarismo 
campanhista. 

Comentários: 

A) As primeiras preocupações do Estado brasileiro com ações relacionadas à saúde da 
população, de economia eminentemente industrial, eram com atividades dirigidas ao saneamento 
dos portos. 

INCORRETA. Podemos considerar que as primeiras ações de saúde no Brasil são as dirigidas 
aos portos e a Imunização. 

Em 1838 ocorreu a criação da Inspeção de Saúde Pública do Porto do Rio de Janeiro. Em 
1837 ficou estabelecida a imunização compulsória das crianças contra a varíola. 

B) O modelo de prestação de serviços de assistência médica esteve condicionado ao 
amadurecimento do sistema previdenciário brasileiro, com a criação das Caixas de Aposentadorias 
e Pensões. 

CORRETA. A criação das Caixas de Aposentadorias e Pensões foram o início da preocupação 
do Estado com a saúde dos trabalhadores, pois com a idade avançada e os problemas de saúde 
inerentes, os trabalhadores precisavam estar amparados socialmente, através da aposentadoria. 

Esse processo foi evoluindo de forma que a saúde brasileira está descrita no escopo da 
seguridade social, na Constituição Federal de 1988  

C) A Lei Eloy Chaves provocou a centralização crescente da autoridade decisória, marcada 
pela criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

INCORRETA. As Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs) foram criadas em 1923 pela Lei 
conhecida como Elói Chaves. É considerada a primeira interferência do Estado na Previdência 
Social da população. 

Apenas as empresas ligadas à exportação e ao comércio faziam parte das CAP's. 

D) O INPS era organizado por empresas e administrado e financiado por empresários e 
trabalhadores. 

INCORRETO.  INPS era um órgão público, ou seja, era organizado pelo Estado, com o 
financiamento por parte dos empregadores, empregados e do próprio Estado. 
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E) A criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) marcou as preocupações do 
Estado brasileiro com a saúde pública, e essa fase corresponde ao auge do sanitarismo 
campanhista. 

INCORRETO.  Pode-se considerar que o movimento sanitarista campanhista, que visava 
combater epidemias através de programas de vacinação obrigatória, desinfecção dos espaços 
públicos e domiciliares, além de outras ações de medicalização do espaço urbano, ocorreu até o 
ano de 1960. 

 Sendo assim, a criação do Ministério da Saúde (1953) é o marco desse período. 

 

4.(GUALIMP/Pref. de Vila Valério ES/2019) As ações e serviços públicos de saúde e os 
serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são 
desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no: 

A) Artigo 196 da Constituição Federal. 

B) Artigo 198 da Constituição Federal. 

C) Artigo 200 da Constituição Federal. 

D) Artigo 202 da Constituição Federal. 

Comentários: 

A) Artigo 196 da Constituição Federal. 

INCORRETA. O artigo 196 da CF/88 define o conceito de saúde, onde diz: A saúde é direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

B) Artigo 198 da Constituição Federal. 

CORRETA. O caput do artigo 198 dispõe que as ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes: I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; II 
- atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais; III - participação da comunidade. 

Logo, todo serviço contratado ou conveniado com o SUS, seja público ou privado, deve 
obedecer a essas diretrizes. 
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C) Artigo 200 da Constituição Federal. 

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 dispõe sobre as competências e atribuições do SUS. 

D) Artigo 202 da Constituição Federal. 

INCORRETA. O artigo 202 da CF/88 dispõe sobre o regime de previdência privada, de 
caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de 
previdência social. 

 

5.(FAUEL/ Pref.de Guarapuava PR/2018) As ações e serviços públicos de saúde e os serviços 
privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde são desenvolvidos 
de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo aos 
seguintes princípios, EXCETO: 

A) Universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência. 

B) Centralização político-administrativa. 

C) Participação da comunidade. 

D) Igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie. 

Comentário: 

O artigo 198 da CF/88 dispõe que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes:  

I - Descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; 

III - Participação da comunidade. 

 Portanto, a assertiva que não condiz com a CF é a alternativa "B". 

 

6.(FADCT/ Pref. de Ibema PR/2018) A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 200, 
refere-se às competências do Sistema Único de Saúde (SUS) além de outras atribuições, nos 
termos da lei. Assinale a alternativa INCORRETA: 
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A) Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e 
participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e 
outros insumos. 

B) Não é responsabilidade executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem 
como as de saúde do trabalhador. 

C) Ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde. 

D) Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano. 

Comentário: 

O artigo 200 da CF/88 dispõe que cabe ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, nos termos da lei:  

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e 
participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e 
outros insumos (ALTERNATIVA “A”);  

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do 
trabalhador;  

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde (ALTERNATIVA “C”); 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico;  

V - incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e tecnológico;  

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano (ALTERNATIVA “D”);  

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;  

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

Logo, a alternativa "B" está incorreta, pois compete ao SUS executar as ações de vigilância 
sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador. 

 

7.(FUNDEP/Pref. de Itatiaiuçu MG/2018) De acordo com a Constituição Federal de 1988, 
como se dá a organização do sistema único de saúde? 

Breno da Silva Caldas Júnior, Guilherme Gasparini, Ligia Carvalheiro Fernandes, Thaysa Vianna

Aula 00 - Prof. Breno Caldas

Prefeitura de Camboriú-SC (Técnico em Enfermagem ESF) Conhecimentos Específicos - 2026 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



33 

 

A) As ações e serviços de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, tendo 
como diretrizes a descentralização, o atendimento integral e a gratuidade dos serviços. 

B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, 
tendo como diretrizes a descentralização, o atendimento integral e a participação da comunidade. 

C) As ações e serviços privados de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, 
tendo como diretrizes a centralização administrativa e o atendimento integrado aos serviços de 
relevância pública. 

D) As ações de saúde integram um mix público privado, que é composto por uma rede de 
serviços que considera a disponibilidade de serviços público e privados, além do risco de cada 
população adscrita. As diretrizes do sistema baseiam-se na descentralização e no atendimento 
integral.   

Comentários: 

A) As ações e serviços de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, tendo 
como diretrizes a descentralização, o atendimento integral e a gratuidade dos serviços. 

INCORRETA. O caput do artigo 198 define que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, tendo como 
diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade. 

A gratuidade das ações e dos serviços públicos de saúde é fixada pela Lei Federal nº 8.080, 
no artigo 43. 

B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, 
tendo como diretrizes a descentralização, o atendimento integral e a participação da comunidade. 

CORRETA. A alternativa descreve de forma abreviada e correta o conteúdo do artigo 198 da 
CF/88. 

C) As ações e serviços privados de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, 
tendo como diretrizes a centralização administrativa e o atendimento integrado aos serviços de 
relevância pública. 
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INCORRETA. Os serviços privados não integram o SUS, mas sua participação é livre, de forma 
complementar, conforme dispõe o artigo 199 da CF/88. 

Quando participar do SUS, através de convênios e contratos, a iniciativa privada deve seguir 
as diretrizes impostas pelo artigo 198 da CF/88. 

D) As ações de saúde integram um mix público privado, que é composto por uma rede de 
serviços que considera a disponibilidade de serviços público e privados, além do risco de cada 
população adscrita. As diretrizes do sistema baseiam-se na descentralização e no atendimento 
integral.   

INCORRETA. O caput do artigo 198 define que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, tendo como 
diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade. 

 

8.(VUNESP/2018) Com relação ao Sistema Único de Saúde – SUS a constituição federal 
estabelece que: 

A) é permitida a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos, desde que prevista em lei específica. 

B) é vedada à iniciativa privada a assistência à saúde, a não ser de forma suplementar ao SUS. 

C) é vedada, em qualquer circunstância, a participação direta ou indireta de empresas ou 
capitais estrangeiros na assistência à saúde no País.  

D) compete ao SUS fiscalizar e inspecionar alimentos, bem como águas e bebidas em geral. 

E)  compete ao SUS ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde. 

Comentários: 

A) é permitida a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos, desde que prevista em lei específica. 

Breno da Silva Caldas Júnior, Guilherme Gasparini, Ligia Carvalheiro Fernandes, Thaysa Vianna

Aula 00 - Prof. Breno Caldas

Prefeitura de Camboriú-SC (Técnico em Enfermagem ESF) Conhecimentos Específicos - 2026 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

==0==



35 

 

INCORRETA. O artigo 199 da CF/88 define que é vedada a destinação de recursos públicos 
para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

B) é vedada à iniciativa privada a assistência à saúde, a não ser de forma suplementar ao SUS. 

INCORRETA. O artigo 199 da CF/88 define que a assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada e essas instituições poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde. 

C) é vedada, em qualquer circunstância, a participação direta ou indireta de empresas ou 
capitais estrangeiros na assistência à saúde no País.  

INCORRETA. O artigo 199 da CF/88 define que é vedada a participação direta ou indireta 
de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em 
lei. 

D) compete ao SUS fiscalizar e inspecionar alimentos, bem como águas e bebidas em geral. 

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 define que é uma das atribuições do SUS fiscalizar e 
inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e 
águas para consumo humano. 

E)  compete ao SUS ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde. 

CORRETA. A alternativa descreve uma das atribuições do SUS, conforme dispõe o artigo 200 
da CF/88. 

 

9.(COMPERVE/ Pref. de Parnamirim RN/2019) A participação da iniciativa privada no 
Sistema Único de Saúde está estabelecida na Constituição Federal de 1988. Sobre esse tema, 
analise as afirmativas abaixo. 

I. As instituições privadas poderão participar, de forma complementar, do Sistema Único de 
Saúde. 

II. Os contratos são de direito público ou por meio de convênio. 

III. As entidades lucrativas têm preferência sobre as filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

IV. É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na 
assistência à saúde no País. 

V. É vedado todo tipo de comercialização de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 
fins de transplante. 
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Estão corretas as afirmativas 

A) I, II e V. 

B) I, III e IV. 

C) III, IV e V. 

D) II, III e V. 

Comentários: 

I. As instituições privadas poderão participar, de forma complementar, do Sistema Único de 
Saúde. 

CORRETA. A assertiva descreve corretamente o parágrafo 1º do artigo 199 da CF/88. 

II. Os contratos são de direito público ou por meio de convênio. 

CORRETA. O artigo 199 da CF/88 define que a participação das instituições privadas no 
SUS dever-se-á mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

III. As entidades lucrativas têm preferência sobre as filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

INCORRETA. O artigo 199 da CF/88 define que, nos convênios e contratos de direito 
público, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos possuem preferências às entidades de 
fins lucrativos, na participação no SUS.  

IV. É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na 
assistência à saúde no País. 

INCORRETA. O artigo 199 da CF/88 define que é vedada a participação direta ou indireta 
de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em 
lei. 

V. É vedado todo tipo de comercialização de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 
fins de transplante. 

CORRETA. O artigo 199 da CF/88 define que é vedado todo tipo de comercialização de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Portanto, as assertivas I, II e V estão corretas. A alternativa "A" está correta. 
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10.(SELECON/Pref.de Boa Vista RR/2019) O SUS, de acordo com o Artigo 199 da 
Constituição Federal de 1988, poderá contratar ou conveniar-se com a rede privada quando 
houver insuficiência de recursos para garantir o atendimento integral de forma: 

A) ordinária 

B) direta 

C) complementar 

D) associativa 

Comentário: 

O artigo 199 da CF/88 define que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada e essas 
instituições poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde. A alternativa 
"C" está correta. 

 

11.(OBJETIVA/Pref. de Tupanci do Sul RS/2019) De acordo com a Constituição Federal, as 
ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I. Centralização, com direção única. 

II. Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais. 

III. Participação da comunidade. 

A) Somente os itens I e II. 

B) Somente os itens I e III. 

C) Somente os itens II e III. 

D) Todos os itens. 

Comentários: 

I. Centralização, com direção única. 

INCORRETA. O artigo 198 da CF/88 define que descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo é uma das diretrizes das ações e serviços públicos de saúde. 
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II. Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais. 

CORRETA. A assertiva descreve uma das diretrizes das ações e serviços públicos de saúde, 
conforme dispões o artigo 198 da CF/88. 

III. Participação da comunidade. 

CORRETA. A participação da comunidade é uma das diretrizes das ações e serviços 
públicos de saúde, conforme dispões o artigo 198 da CF/88. Ela está regulamentada pela Lei 
Federal nº 8.142/90. 

Portanto, estão corretas as assertivas II e III. A alternativa "C" está correta. 

 

12. (IAUPE/Pref. de Carnaíba PE/2019) Sobre a sessão da saúde da Constituição Federal de 
1988, assinale a alternativa CORRETA.  

“Ao Sistema Único de Saúde compete, dentre suas atribuições, nos termos da lei: ”  

A) controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde, 
ficando a produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros 
insumos a cargo de instituições filantrópicas ou da iniciativa privada, de acordo com os casos 
previstos em lei. 

B) executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, exceto as de saúde do 
trabalhador que ficam sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho.  

C) participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico e 
incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação.  

D) fiscalizar e inspecionar alimentos, exceto o controle de seu teor nutricional, bem como 
bebidas e águas para consumo humano. 

E) participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos e colaborar na proteção do meio 
ambiente, excluindo-se o do trabalho, cuja proteção é de responsabilidade do Ministério do 
Trabalho. 

Comentários: 

A) controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde, 
ficando a produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros 
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insumos a cargo de instituições filantrópicas ou da iniciativa privada, de acordo com os casos 
previstos em lei. 

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 fixa que é atribuição do SUS controlar e fiscalizar 
procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de 
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos. 

B) executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, exceto as de saúde do 
trabalhador que ficam sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho. 

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 fixa que é atribuição do SUS executar as ações de 
vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador. 

C) participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico e 
incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação.  

CORRETA. O artigo 200 da CF/88 fixa que é atribuição do SUS participar da formulação da 
política e da execução das ações de saneamento básico e, incrementar em sua área de atuação o 
desenvolvimento científico e tecnológico. 

D) fiscalizar e inspecionar alimentos, exceto o controle de seu teor nutricional, bem como 
bebidas e águas para consumo humano. 

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 fixa que é atribuição do SUS fiscalizar e inspecionar 
alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano. 

E) participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos e colaborar na proteção do meio 
ambiente, excluindo-se o do trabalho, cuja proteção é de responsabilidade do Ministério do 
Trabalho. 

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 fixa que é atribuição do SUS participar do controle e 
fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos e, colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho. 

 

13.(EDUCA/Pref. de Várzea PB/2019) De acordo com a Constituição Federal na Seção II em 
seu Art. 198 diz que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:  
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Assinale a alternativa CORRETA 

I. Descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II. Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais;  

III. Participação da comunidade. 

IV. As normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal. 

V. Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo 
com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. 

A) I, II e III apenas.  

B) II, III e V apenas.  

C)  I, II, IV e V apenas. 

D) I, III e V apenas.  

E) I, II, III, IV e V. 

Comentários: 

I. Descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

CORRETA. O artigo 198 da CF/88 fixa que é uma das diretrizes do SUS a descentralização, 
com direção única em cada esfera de governo. 

II. Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; 

CORRETA. O artigo 198 da CF/88 fixa que é uma das diretrizes do SUS o atendimento 
integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais. 

 III. Participação da comunidade. 

CORRETA. O artigo 198 da CF/88 fixa que é uma das diretrizes do SUS a participação da 
comunidade. 

IV. As normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal. 
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INCORRETA. A assertiva é descrita no artigo 198 da CF/88, porém, não faz parte das 
diretrizes do SUS. O artigo 198 também define que as normas de fiscalização, avaliação e 
controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal serão 
estabelecidas através de Lei complementar e reavaliadas, pelo menos a cada cinco anos. 

V. Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com 
a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. 

INCORRETA. A assertiva é descrita no artigo 198 da CF/88, porém, não faz parte das 
diretrizes do SUS. 

Portanto, as assertivas I, II e II estão corretas. A alternativa "A" está correta. 

 

14.(QUADRIX/FGV RS/2019) De acordo com a CF, as ações e serviços públicos de saúde 
constituem um sistema único, que tem como uma das suas diretrizes o (a): 

A) centralização da direção em uma esfera, no caso o governo federal. 

B) rede regionalizada e sem hierarquia ou precedência. 

C) atendimento integral, com prioridade para os serviços assistenciais. 

D) participação da comunidade. 

E) atendimento integral, com prioridade para as atividades emergenciais. 

Comentários: 

A) centralização da direção em uma esfera, no caso o governo federal. 

INCORRETA. O artigo 198 da CF/88 fixa que é uma das diretrizes do SUS a 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo. 

B) rede regionalizada e sem hierarquia ou precedência. 

INCORRETA. O artigo 198 da CF/88 fixa que o SUS deve ser regionalizada e hierarquizada. 

C) atendimento integral, com prioridade para os serviços assistenciais. 

INCORRETA. O artigo 198 da CF/88 fixa que é uma das diretrizes do SUS o atendimento 
integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais. 

D) participação da comunidade. 
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CORRETA. O artigo 198 da CF/88 fixa que é uma das diretrizes do SUS a participação da 
comunidade. 

E) atendimento integral, com prioridade para as atividades emergenciais. 

INCORRETA. O artigo 198 da CF/88 fixa que é uma das diretrizes do SUS o atendimento 
integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais. 

 

15.(FAUEL/Pref. Guarapuava PR/2018) De acordo com a constituição Federal de 1988 a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. 

Com base nisso, assinale a alternativa CORRETA. 

A) O direito à saúde compreende o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

B) O direito à saúde é organizado sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória. 

C) O direito à saúde compreende o acesso universal e igualitário para todos, por esta razão 
a assistência à saúde é proibida à iniciativa privada. 

D) Apenas brasileiros que possuam carteira assinada terão direito a tratamento de saúde 
gratuito. 

Comentários: 

A) O direito à saúde compreende o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

CORRETA. O artigo 196 da CF/88 fixa que saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 

B) O direito à saúde é organizado sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória. 

INCORRETA. O artigo 198 define que as ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com 
determinadas diretrizes. 
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C) O direito à saúde compreende o acesso universal e igualitário para todos, por esta razão 
a assistência à saúde é proibida à iniciativa privada. 

INCORRETA. O artigo 199 da CF/88 define que a assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada e essas instituições poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde. 

D) Apenas brasileiros que possuam carteira assinada terão direito a tratamento de saúde 
gratuito. 

INCORRETA. O artigo 196 da CF/88 fixa que saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 

 

16.(FAUEL/Pref. Guarapuava PR/2018) Acerca do direito fundamental à saúde e do sistema 
único de saúde estabelecidos na Constituição Federal e na lei 8080/90, analise as assertivas abaixo 
e assinale V para as verdadeiras e F para as Falsas. 

(  ) É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos na área da saúde. 

(  ) A identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde é um 
dos objetivos do SUS. 

(  ) As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

(  ) Participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico não 
é uma atribuição do SUS. 

Assinale a alternativa que indica a sequência CORRETA, da primeira à última assertiva: 

A) V, V, F, V. 

B) V, V, V, V. 

C) F, V, F, V. 

D) V, V, V, F. 

Comentários: 
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É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos na área da saúde. 

VERDADEIRA.  O artigo 199 da CF/88 define que é vedada a destinação de recursos públicos 
para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

.  A identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde é um 
dos objetivos do SUS. 

VERDADEIRA A assertiva descreve um dos objetivos do SUS, conforme dispõe a Lei Federal 
nº 8.080/90. (Veremos essa Lei na próxima aula) 

As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

VERDADEIRA.  A assertiva descreve corretamente o parágrafo 1º do artigo 199 da CFF/88. 

Participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico não é 
uma atribuição do SUS. 

FALSA. O artigo 200 da CF/88 define algumas atribuições do SUS, entre elas está a 
participação da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico 

Portanto, a sequência correta é V, V, V, F. A alternativa correta é a "D". 

 

17.(UNIFESP/UNIFESP/2018) De acordo com o artigo 200 da Constituição Federal de 1988 
ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: 

I -Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e 
participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e 
outros insumos; 

II -Executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do 
trabalhador; 

III- Ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV -Participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico;  

V- Incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a 
inovação; 
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VI -Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano; 

VII -Participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

VIII -Colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

Considera-se que: 

A) Somente os itens I, II e III são verdadeiros. 

B) Somente os itens IV, V e VI são verdadeiros. 

C) Somente os itens VII e VIII são verdadeiros. 

D) Todos os itens são falsos. 

E) Todos os itens são verdadeiros. 

Comentário: 

O artigo 200 da CF/88 define algumas das atribuições do SUS.  

Todas as assertivas descrevem atribuições do SUS. 

Portanto, a alternativa "E" está correta.  

 

18.(MSCONCURSOS/G.H.Conceição RS/2018) É expresso na Constituição Federal que a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Acerca disso, assinale a alternativa 
que não está correta.  

A) São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado.  

B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: - 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; - atendimento integral, com 
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prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; - participação 
da comunidade.  

C) Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com 
a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

D) A assistência à saúde não é livre à iniciativa privada.  

E) É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos. 

Comentários: 

A) São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado.  

CORRETA. A assertiva descreve correta e integralmente o artigo 197 da CF/88. 

B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: - 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; - atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; - participação 
da comunidade.  

CORRETA. A assertiva descreve corretamente o caput do artigo 198 da CF/88 e seus itens I, 
II e III. 

C) Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com 
a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

CORRETA. O artigo 198 da CF/88 dispõe, conforme descrito na assertiva, a contratação dos 
ACE e ACS.  

Também define que Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das 
atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias.  

D) A assistência à saúde não é livre à iniciativa privada.  

INCORRETA. O caput do artigo 199 da CF/88 dispõe que a assistência à saúde é livre à 
iniciativa privada. 
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E) É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições 
privadas com fins lucrativos. 

CORRETA. O artigo 199 da CF/88 fixa que é vedada a destinação de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

 

19.(NEC UFMA/UFMA MA/2018) A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
na sua seção II, que fala da Saúde, afirma que: 

A) São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente por entidades públicas.  

B) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

C) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I - centralização, 
com direções variadas em cada esfera de governo; II - atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III – não conta com a participação 
da comunidade.  

D) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, não sendo vedada a destinação de 
recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.  

E) Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei, 
controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar 
da produção de medicamentos, equipamentos e imunobiológicos, exceto de hemoderivados e 
outros insumos.  

Comentários: 

A) São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente por entidades públicas.  

INCORRETA. O artigo 197 da CF/88 define que são de relevância pública as ações e serviços 
de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 
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B) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

CORRETA. A alternativa descreve corretamente o conteúdo do artigo 196 da CF/88. 

C) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I - centralização, 
com direções variadas em cada esfera de governo; II - atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III – não conta com a participação 
da comunidade.  

INCORRETA. O artigo 198 da CF/88 define as seguintes diretrizes das ações e serviços 
públicos de saúde: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade. 

D) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, não sendo vedada a destinação de 
recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.  

INCORRETA. O artigo 199 da CF/88 define é vedada a destinação de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

E) Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei, 
controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar 
da produção de medicamentos, equipamentos e imunobiológicos, exceto de hemoderivados e 
outros insumos.  

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 define que é atribuição do SUS controlar e fiscalizar 
procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de 
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos. 

 

20.(CONPASS/Pref. de Serra Grande PB/2018) A Constituição de 1988 é chamada de 
Cidadã, por ter agregado muitos deveres e direitos fundamentais do ser humano. Dividida em 
títulos, capítulos, seções e artigos, para, didaticamente atender a todas as áreas. No que concerne 
à saúde foram destinados 5 artigos. Identifique nas alternativas seguintes o texto que se refere ao 
artigo 197 da Constituição Federal:  
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A) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

B) São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado.  

C) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I–
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; II – atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III–participação 
da comunidade.  

D) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

E) Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: I–
controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar 
da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros 
insumos; II–executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do 
trabalhador; III–ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; IV–participar da 
formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; V–incrementar, em sua 
área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação; VI–fiscalizar e 
inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e 
águas para consumo humano; VII–participar do controle e fiscalização da produção, transporte, 
guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; VIII–colaborar na 
proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.  

Comentários: 

A) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

INCORRETA. A alternativa descreve o artigo 196 da CF/88. 

B) São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado.  

CORRETA. A alternativa descreve o artigo 197 da CF/88. 
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C) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I–
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; II – atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III–participação 
da comunidade.  

INCORRETA. A alternativa descreve o caput e itens I, II e III do artigo 198 da CF/88. 

D) A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

INCORRETA. A alternativa descreve o caput do artigo 199 da CF/88. 

E) Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: I–
controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar 
da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros 
insumos; II–executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do 
trabalhador; III–ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; IV–participar da 
formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; V–incrementar, em sua 
área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação; VI–fiscalizar e 
inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e 
águas para consumo humano; VII–participar do controle e fiscalização da produção, transporte, 
guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; VIII–colaborar na 
proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.  

INCORRETA. A alternativa descreve o artigo 200 da CF/88. 

 

21.(IDECAN/Pref. de Pato Branco PR/2018) O Sistema Único de Saúde é financiado com 
recursos do orçamento da seguridade social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, recursos mínimos derivados da 
aplicação de percentuais calculados sobre: 

A) No caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não 
podendo ser inferior a 15%. 

B) No caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não 
podendo ser inferior a 25%. 

C) No caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não 
podendo ser inferior a 35%. 
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D) No caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não 
podendo ser inferior a 45%. 

Comentário: 

O artigo 198 da CF/88 define que a União aplicará anualmente, a receita corrente líquida do 
respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento).  

A resposta correta é a alternativa "A". 

 

22.(EXCELÊNCIA/Pref. de Osvaldo Cruz/2017) Conforme a Constituição Federal, assinale a 
alternativa CORRETA complementando o Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido...... 

A) as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

B) as ações e serviços públicos de saúde que integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único. 

C) mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 

D) Nenhuma das alternativas. 

Comentários: 

A) as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

INCORRETA. A alternativa descreve uma parte de conteúdo do artigo 197 da CF/88. Esse 
artigo diz: São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público 
dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua 
execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de 
direito privado. 

B) as ações e serviços públicos de saúde que integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único. 

INCORRETA.  A alternativa descreve uma parte de conteúdo do artigo 198 da CF/88. 
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C) mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 

CORRETA. A alternativa completa corretamente o enunciado, uma vez que descreve 
conteúdo do artigo 196 da CF/88. 

D) Nenhuma das alternativas. 

INCORRETA. A alternativa "C" é a correta, logo, essa alternativa está incorreta. 

 

23.(CEBRASPE/PM MA/2017) Considerando a legislação pertinente e a gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS), julgue o item a seguir 

Uma entidade de serviços privados de cobertura assistencial, após firmar convênio com o 
SUS, passa a integrá-lo de forma complementar. 

(  ) Certo 

(  ) Errado 

Comentário: 

CERTO. A entidade, relatada no enunciado, está em acordo com o que dispõe o artigo 199 
da CF/88. 

Esse artigo diz: As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 
sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

 

24.(AOCP/EBSERH/2016) A luta pela Reforma Sanitária Brasileira, que ocorreu nos anos 70, 
desencadeou a construção de novos modelos de atenção e reorientação das práticas de saúde, 
possibilitando um maior impacto sanitário e a legitimação pela sociedade. A Nova Constituição 
elaborou um novo conceito de saúde, que assim está descrito no artigo 196 da Constituição 
Federal de 1988: 

A) a saúde é direito de todos e visa à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário. 
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B) a saúde é direito de todos, ainda que não seja dever do Estado. Mas deve ser garantida 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 

C) a saúde é direito de toda população reconhecida como brasileira e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 

D) a saúde é direito de todos e visa à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

E) a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Comentários: 

A) a saúde é direito de todos e visa à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário. 

INCORRETA. A alternativa descreve um conceito incompleto de saúde, conforme dispõe o 
artigo 196 da CF/88. 

B) a saúde é direito de todos, ainda que não seja dever do Estado. Mas deve ser garantida 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 

INCORRETA. O artigo 196 da CF define expressamente, no conceito de saúde, que é DEVER 
do Estado. Apenas essa parte está errada na alternativa. 

C) a saúde é direito de toda população reconhecida como brasileira e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 

INCORRETA. O artigo 196 da CF define expressamente, no conceito de saúde, que a saúde 
é DIREITO DE TODOS, logo, ela não explicita que apenas os reconhecidos como brasileiros 
possuem o direito à saúde. Todas as pessoas que estejam em território brasileiro possuem esse 
direito. 
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D) a saúde é direito de todos e visa à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

INCORRETA. A alternativa descreve um conceito incompleto de saúde, conforme dispõe o 
artigo 196 da CF/88. 

E) a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

CORRETA. A alternativa descreve integralmente o artigo 196 da CF/88. 

 

 

25.(VUNESP/Pref. de Estância de Atibaia/SP/2014) O atual modelo de saúde pública 
brasileiro, denominado Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecido pela Constituição Federal de 
1988 e regulamentado pela Lei n.º 8.080/90, recebeu influência da: 

A) VI Conferência Nacional de Saúde. 

B) VII Conferência Nacional de Saúde. 

C) VIII Conferência Nacional de Saúde. 

D) IX Conferência Nacional de Saúde. 

E) X Conferência Nacional de Saúde. 

Comentários: 

A) VI Conferência Nacional de Saúde. 

INCORRETA. A 6ª CNS ocorreu em 1967 e teve como temas: 

1. Situação atual do controle das grandes endemias;  

2. Operacionalização dos novos diplomas legais básicos aprovados pelo governo federal em 
matéria de saúde;  

3. Interiorização dos serviços de saúde; e  

4. Política Nacional de Saúde. 

B) VII Conferência Nacional de Saúde. 
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INCORRETA. A 7ª CNS ocorreu em 1980 e teve como tema: Extensão das ações de saúde 
por meio dos serviços básicos. 

C) VIII Conferência Nacional de Saúde. 

CORRETA.  A 8ª CNS ocorreu em 1986 e teve como temas: 

1.Saúde como direito;  

2. Reformulação do Sistema Nacional de Saúde; e  

3. Financiamento setorial. 

A 8ªCNS foi marcada pela 1ª vez que houve a participação popular. A CF/88 baseou-se no 
relatório dessa CNS par a elaboração do SUS. 

D) IX Conferência Nacional de Saúde. 

INCORRETA. A 9ª CNS ocorreu em 1992 e teve como tema central: Municipalização é o 
caminho. 

E) X Conferência Nacional de Saúde. 

INCORRETA. A 10ª CNS ocorreu em 1996 e teve como temas: 

1. Saúde, cidadania e políticas públicas;  

2. Gestão e organização dos serviços de saúde;  

3. Controle social na saúde;  

4. Financiamento da saúde;  

5. Recursos humanos para a saúde; e  

6 Atenção integral à saúde. 

 

26.(IBGP/CISSUL MG/2017) Segundo o artigo 198º da Constituição Federal de 1988, as 
ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo com diretrizes. 

São diretrizes, segundo o artigo 198 da CF/88, EXCETO: 

A) Atendimento integral. 
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B) Descentralização, com direção única em cada esfera do governo. 

C) Prioridade para serviços assistenciais, sendo as atividades preventivas de responsabilidade 
do Ministério da Educação. 

D) Participação da comunidade. 

Comentário: 

O artigo 198 dispõe que: As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

Portanto, a alternativa "C" é o gabarito da questão, pois é a exceção. 

 

27.(IBGP/CISSUL MG/2017) Segundo o artigo 199 da Constituição Federal de 1988, a 
assistência à saúde é livre à iniciativa privada. Sobre esse artigo da CF/88, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

A) As instituições privadas poderão participar de forma complementar ao sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos. 

B) A destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas 
com fins lucrativos é vedada. 

C) As empresas ou capitais estrangeiros, como indústrias farmacêuticas, podem participar 
diretamente e sem limitações na assistência à saúde no País, sendo as principais fontes de 
financiamento do sistema único de saúde. 

D) A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos 
e substâncias humanas para fins de transplantes, pesquisa e tratamento, bem como coleta, 
processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de 
comercialização. 
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Comentários: 

A) As instituições privadas poderão participar de forma complementar ao sistema único de 
saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos. 

CORRETA.  A alternativa é descrita no artigo 199 da CF/88.  

B) A destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas 
com fins lucrativos é vedada. 

CORRETA.  O artigo 199 veda expressamente a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

C) As empresas ou capitais estrangeiros, como indústrias farmacêuticas, podem participar 
diretamente e sem limitações na assistência à saúde no País, sendo as principais fontes de 
financiamento do sistema único de saúde. 

INCORRETA. O artigo 199 dispõe que é vedada a participação direta ou indireta de 
empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

A principal fonte recursos do SUS é proveniente da União. 

D) A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos 
e substâncias humanas para fins de transplantes, pesquisa e tratamento, bem como coleta, 
processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de 
comercialização. 

CORRETA.  O conteúdo da alternativa corresponde corretamente ao disposto no artigo 199 
da CF/88. 

 

28.(IBFC/Pref. de Cabo de Santo Agostinho PE/2019) De acordo com a Constituição Federal 
de 1988 – Seção II, ao sistema de saúde compete algumas atribuições. Sobre as atribuições, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 

(  ) Ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde. 

(  ) Não colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

(  ) Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano. 
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Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo. 

A) F, V, V 

B) V, F, F 

C) V, F, V 

D) F, V, F 

Comentários: 

Ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde. 

(VERDADEIRA ) O artigo 200 da CF/88 define que é competência do SUS ordenar a formação 
de recursos humanos na área de saúde e participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico. 

Não colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

( FALSA) O artigo 200 da CF/88 define que é competência do SUS colaborar na proteção do 
meio ambiente, nele compreendido o do trabalho, bem como, participar do controle e fiscalização 
da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e 
radioativos. 

Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo humano. 

(VERDADEIRA) O artigo 200 da CF/88 define que é competência do SUS fiscalizar e 
inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e 
águas para consumo humano e executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem 
como as de saúde do trabalhador. 

Portanto, a sequência correta é V, F, V. A alternativa "C" é a correta. 

 

29.(CRESCER/Pref.de Jijoca de Jericoacoara CE/209) O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma 
conquista do povo brasileiro, garantido pela Constituição Federal de 1988. 

Conforme as disposições da Constitucionais, compete ao Sistema Único de Saúde (SUS): 

A) Participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos. 
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B) Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo animal. 

C) Executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, não incluída as de saúde do 
trabalhador.  

D) Executar as ações de fiscalização do meio ambiente e agronegócio. 

Comentários: 

A) Participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos. 

CORRETA.  O artigo 200 da CF/88 define que é competência do SUS participar do controle 
e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos. 

B) Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e águas para consumo animal. 

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 define que é competência do SUS fiscalizar e inspecionar 
alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano. 

C) Executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, não incluída as de saúde do 
trabalhador.  

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 define que é competência do SUS executar as ações de 
vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador. 

D) Executar as ações de fiscalização do meio ambiente e agronegócio. 

INCORRETA. O artigo 200 da CF/88 define que é competência do SUS colaborar na proteção 
do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

 

30.(ITAME/Pref. de Joviânia GO/2019) De acordo com a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, em seu Artigo 199, as instituições privadas poderão participar do 
Sitema Único de Saúde segundo diretrizes do SUS, mediante: 

A) Contrato de direito público somente, tendo preferência as entidades filantrópicas. 
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B) Contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e 
aquelas sem fins lucrativos.  

C) Contrato de direito público somente, tendo preferência aquelas entidades sem fins 
lucrativos. 

D) Contrato de direito público ou convênio, sem o estabelecimento de nenhum critério de 
preferência. 

Comentário: 

O artigo 199 da CF/88 define que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada, sendo que 
as instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, 
segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

A alternativa "B" é a correta. 

 

31.(VUNESP/Pref. de Serrana SP/2018) A Constituição Federal estabelece que as políticas 
que devem garantir que a saúde seja um direito de todos e dever do Estado são de natureza  

A) social e assistencial.  

B) social e econômica.  

C) individual e coletiva. 

D) ambulatorial e hospitalar.  

E) assistencial e preventiva. 

Comentário: 

O artigo 196 define que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Portanto, a alternativa "B" está correta. 
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32.(IBADE/Pref. de Joinville SC/2022) No artigo 198 da Constituição Federal de 1988, são 
citadas algumas diretrizes que organizam o sistema de saúde. Dentre tais, pode-se citar:   

A)   Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas.  

B)  Atendimento semi-integral, com prioridade para atendimentos de alto risco. 

C) Centralização, com direção única do Governo Federal.  

D)   Ausência de participação da comunidade. 

E)  Descentralização, com direção pública e privada. 

Comentário: 

O artigo 198 da CF 88 define que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

Portanto, a alternativa "A" está correta. 

 

33.(FGV/SENADO/2022) A partir da Constituição Federal de 1988, a saúde passa a ter status 
de bem de relevância pública, devendo o Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle.  

Conforme as disposições constitucionais acerca do Sistema Único de Saúde – SUS, analise as 
afirmativas a seguir.  

I. Umas das diretrizes do SUS previstas na Constituição é o atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.  

II. As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de 
Saúde, segundo diretrizes desse, mediante contrato de direito público ou privado e 
convênio.  

Breno da Silva Caldas Júnior, Guilherme Gasparini, Ligia Carvalheiro Fernandes, Thaysa Vianna

Aula 00 - Prof. Breno Caldas

Prefeitura de Camboriú-SC (Técnico em Enfermagem ESF) Conhecimentos Específicos - 2026 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



62 

 

III. A Constituição veda a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos, exceto nos casos previstos em lei.  

Está correto o que se afirma em  

A) I, somente.  

B) II, somente.  

C) III, somente. 

D) I e II, somente. 

E) I, II e III. 

Comentários: 

I. Umas das diretrizes do SUS previstas na Constituição é o atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.  

CORRETA.  O artigo 198 dispõe que: As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

II. As instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de 
Saúde, segundo diretrizes desse, mediante contrato de direito público ou privado e 
convênio.  

INCORRETA. O artigo 199 da CF 88 define que as instituições privadas poderão participar 
de forma complementar ao sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato 
de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos. 

III. A Constituição veda a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos, exceto nos casos previstos em lei.  

INCORRETA. O artigo 199 veda expressamente a destinação de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

Breno da Silva Caldas Júnior, Guilherme Gasparini, Ligia Carvalheiro Fernandes, Thaysa Vianna

Aula 00 - Prof. Breno Caldas

Prefeitura de Camboriú-SC (Técnico em Enfermagem ESF) Conhecimentos Específicos - 2026 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



63 

 

A questão tenta enganar o candidato com a ressalva feita em relação ao investimento de 
capital estrangeiro na saúde do país. O artigo 199 dispõe que é vedada a participação direta ou 
indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos 
previstos em lei. 

Portanto, a alternativa "A" está correta. 

 

34. (FGV/EBSERH/2025) Acerca da evolução histórica da organização do sistema de saúde 
no Brasil, assinale a afirmativa que descreve corretamente uma de suas fases. 

A) No Estado Novo (1930-45) foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública, o qual 
passou a centralizar atividades de vigilância sanitária, como a fiscalização de produtos de origem 
animal e da higiene e segurança no trabalho.  

B) Com a Reforma Barros Barreto (1941), foram instituídos órgãos normativos e supletivos 
destinados a orientar a assistência sanitária e hospitalar, além de serem criados órgãos executivos 
de ação direta contra endemias importantes, como malária, febre amarela e, peste. 

C) No segundo Governo Vargas (1951-54) foi criado o Ministério da Saúde que, com o apoio 
da Fundação Rockefeller, instituiu o Serviço de Malária do Nordeste (SMN) para intensificar o 
combate ao Anopheles gambiae e ao Aedes albopictus. 

D) Durante o Governo Castelo Branco (1964-67), foi criado o Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência (Inamps) para assistir a todos os trabalhadores de modo universal, 
antecipando um dos princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde (SUS). 

E) A Constituição de 1988 definiu o SUS, cuja regulamentação remontou à Lei nº 8.080/1990, 
que definiu o seu modelo operacional e estabeleceu que os recursos destinados ao SUS seriam 
provenientes do Inamps e de orçamentos estaduais e municipais. 

Comentários: 

A) No Estado Novo (1930-45) foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública, o qual 
passou a centralizar atividades de vigilância sanitária, como a fiscalização de produtos de origem 
animal e da higiene e segurança no trabalho.  

INCORRETA. O Ministério da Educação e Saúde Pública foi criado em 1930, no governo 
provisório de Getúlio Vargas, antes mesmo do Estado Novo (1937-1945), mas funções sanitárias e 
a fiscalização de produtos de origem animal e a higiene do trabalho também estavam sob a 
responsabilidade de outros órgãos. 
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B) Com a Reforma Barros Barreto (1941), foram instituídos órgãos normativos e supletivos 
destinados a orientar a assistência sanitária e hospitalar, além de serem criados órgãos executivos 
de ação direta contra endemias importantes, como malária, febre amarela e, peste. 

CORRETA. A chamada Reforma Capanema/Barros Barreto (1941) reorganizou os serviços de 
saúde do Ministério da Educação e Saúde. Criaram-se órgãos normativos (planejamento e 
orientação) e executivos (ação direta contra endemias como malária, febre amarela e peste), 
reforçando a centralização federal. Portanto, essa alternativa descreve corretamente o período. 

C) No segundo Governo Vargas (1951-54) foi criado o Ministério da Saúde que, com o apoio 
da Fundação Rockefeller, instituiu o Serviço de Malária do Nordeste (SMN) para intensificar o 
combate ao Anopheles gambiae e ao Aedes albopictus. 

INCORRETA. O Ministério da Saúde foi criado em 1953, no segundo governo Vargas, mas a 
Fundação Rockefeller atuava desde as décadas anteriores (início do século XX), sobretudo no 
combate ao Anopheles gambiae e ao Aedes aegypti (e não Aedes albopictus). Além disso, o 
Serviço de Malária do Nordeste (SMNE) foi criado antes, em 1939, e não nesse período. 

D) Durante o Governo Castelo Branco (1964-67), foi criado o Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência (Inamps) para assistir a todos os trabalhadores de modo universal, 
antecipando um dos princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde (SUS). 

INCORRETA. O INAMPS foi criado apenas em 1977, durante o governo Geisel, e não no 
governo Castelo Branco. Além disso, não era universal: atendia apenas aos segurados da 
Previdência Social e seus dependentes, o que reforçava o caráter excludente do sistema de saúde 
da época. 

E) A Constituição de 1988 definiu o SUS, cuja regulamentação remontou à Lei nº 8.080/1990, 
que definiu o seu modelo operacional e estabeleceu que os recursos destinados ao SUS seriam 
provenientes do Inamps e de orçamentos estaduais e municipais. 

INCORRETA. A Constituição de 1988 realmente instituiu o SUS, regulamentado pela Lei nº 
8.080/1990. Porém, os recursos não se limitavam ao INAMPS (que foi extinto em 1993) e 
orçamentos estaduais e municipais. A lei estabelece como fontes os orçamentos da seguridade 
social (União, estados, DF e municípios), além de outras fontes adicionais (art. 33 da Lei 8.080). A 
alternativa restringe equivocadamente a origem dos recursos. 

 

35.(FGV/EBSERH/2025) A política regulatória dos planos privados explicita de maneira legal 
e institucional o fato de que os princípios do SUS de universalidade e igualdade eram formais. O 
modelo regulatório, da forma como foi adotado, é suplementar e não uma articulação. Sua 
implantação, de qualquer forma, foi separada: o modelo regula esse mercado, enquanto o SUS é 
outra história, com outra regulação e mecanismos decisórios totalmente díspares. São modelos e 
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concepções diferentes: um é direito do consumidor e defende o mercado; o outro é direito de 
cidadania, obrigação do Estado. 

MENICUCCI, T. M. G. História da reforma sanitária brasileira e do Sistema Único de Saúde. 
História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v. 21, n. 1, 2014. 

A criação de um sistema nacional de saúde envolve uma série de decisões políticas e 
organizacionais. 

Com base no trecho, é correto afirmar que o sistema brasileiro 

A) adota um modelo híbrido, no qual a regulação dos planos de saúde privados se integra 
aos serviços públicos e forma um sistema único e coordenado em seu funcionamento. 

B) opera com base na universalização plena da saúde, garantindo que o sistema público e os 
planos privados sejam regulados pelos mesmos mecanismos e princípios. 

C) descaracteriza os princípios da universalidade e da igualdade, tornando o acesso aos 
serviços de saúde condicionado à contratação de assistência suplementar. 

D) formaliza um sistema único de assistência, no qual os planos de saúde privados são 
considerados complementares ao serviço público e seguem sua mesma lógica de gestão. 

E) funciona como um sistema segmentado, no qual os planos de saúde privados operam de 
forma paralela ao serviço público, com regulações e princípios distintos. 

Comentários: 

A) adota um modelo híbrido, no qual a regulação dos planos de saúde privados se integra 
aos serviços públicos e forma um sistema único e coordenado em seu funcionamento. 

INCORRETA. O Brasil não tem um modelo híbrido de integração. O SUS e os planos privados 
não formam um único sistema coordenado. A própria citação afirma que a regulação dos planos 
privados foi feita de forma separada, com lógicas distintas. 

B) opera com base na universalização plena da saúde, garantindo que o sistema público e os 
planos privados sejam regulados pelos mesmos mecanismos e princípios. 

INCORRETA. A universalidade plena é um princípio do SUS, mas não se estende aos planos 
privados. Estes seguem a lógica de mercado, regidos pela Lei nº 9.656/1998 e pela ANS (Agência 
Nacional de Saúde Suplementar, criada em 2000), ou seja, por mecanismos próprios e não pelos 
mesmos do SUS. 

C) descaracteriza os princípios da universalidade e da igualdade, tornando o acesso aos 
serviços de saúde condicionado à contratação de assistência suplementar. 
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INCORRETA. O acesso à saúde não depende da contratação de planos privados. O SUS é 
universal e gratuito para toda a população, independentemente de ter plano de saúde ou não. O 
que ocorre é uma coexistência de sistemas (público e suplementar), mas não uma substituição. 

D) formaliza um sistema único de assistência, no qual os planos de saúde privados são 
considerados complementares ao serviço público e seguem sua mesma lógica de gestão. 

INCORRETA. A Constituição (art. 199, §1º) prevê que a iniciativa privada pode atuar de forma 
complementar ao SUS, mas isso não significa que os planos privados sigam a mesma lógica de 
gestão. Pelo contrário, eles seguem a lógica de mercado e do direito do consumidor, distinta da 
lógica pública. 

E) funciona como um sistema segmentado, no qual os planos de saúde privados operam de 
forma paralela ao serviço público, com regulações e princípios distintos. 

CORRETA. É exatamente a análise da Menicucci: o SUS opera como direito de cidadania e 
obrigação do Estado, enquanto os planos de saúde privados se organizam como direito do 
consumidor e defesa do mercado. Portanto, há segmentação, com regulações e mecanismos 
decisórios diferentes. 

 

36.(FGV/EBSERH/2025) Com relação à construção histórica do Sistema Único de Saúde 
(SUS), avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

( ) O SUS foi criado inicialmente durante o Governo Vargas, voltado, a princípio, apenas para 
o atendimento aos trabalhadores da economia formal e suas famílias. 

( ) A Constituição Federal de 1988 introduziu o fundamento da universalização do SUS e 
estabeleceu a integração dos serviços públicos de saúde em uma rede regionalizada e 
hierarquizada. 

( ) O projeto inicial do sistema previa a sua evolução para o Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde (SUDS), cuja execução permanece em aberto e em progresso. 

As afirmativas são, respectivamente,  

A) F – V – F. 

B) F – V – V. 

C) V – F – F 

D) V – V – F. 
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E) F – F – V. 

Comentários: 

(FALSA) O SUS foi criado inicialmente durante o Governo Vargas, voltado, a princípio, apenas 
para o atendimento aos trabalhadores da economia formal e suas famílias. 

Durante o Governo Vargas foram criados os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), 
que prestavam assistência médica apenas aos trabalhadores formais e seus dependentes. Não era 
o SUS, pois o Sistema Único de Saúde só surgiu com a Constituição de 1988. 

(VERDADEIRA) A Constituição Federal de 1988 introduziu o fundamento da universalização 
do SUS e estabeleceu a integração dos serviços públicos de saúde em uma rede regionalizada e 
hierarquizada. 

A CF/88, nos artigos 196 a 200, instituiu o SUS, com os princípios da universalidade, 
integralidade e igualdade de acesso, além de definir a organização em rede regionalizada e 
hierarquizada. 

(FALSA) O projeto inicial do sistema previa a sua evolução para o Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde (SUDS), cuja execução permanece em aberto e em progresso. 

O SUDS (1987) foi um programa transitório criado antes da Constituição, como forma de 
integrar ações do INAMPS e das secretarias estaduais e municipais. Ele não é uma etapa em 
progresso, pois foi superado pela criação do SUS em 1988, que incorporou e ampliou seus 
princípios. 

Portanto, o gabarito é a alternativa A. 

 

37.(FGV/EBSERH/2025) O movimento da Reforma Sanitária nasceu no início da década de 
1970. A expressão foi usada para se referir ao conjunto de ideias que se tinha em relação às 
mudanças e transformações necessárias na área da saúde. Essas mudanças não abarcavam apenas 
o sistema, mas todo o setor da saúde, em busca da melhoria das condições de vida da população. 
Grupos de médicos e outros profissionais preocupados com a saúde pública desenvolveram teses 
e integraram discussões políticas. 

Adaptado de https://pensesus.fiocruz.br/reforma-sanit%C3%A1ria 

Sobre a reforma sanitária brasileira como um movimento político e social que prepara a 
formação do SUS, analise as afirmativas a seguir. 
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I. Na segunda metade dos anos 1970, duas instituições foram importantes para a formação 
da área de conhecimento batizada de saúde coletiva: o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 
(Cebes) e a Associação Brasileira em Saúde Coletiva (Abrasco). 

II. A 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986) foi a primeira aberta à sociedade e seu relatório 
final embasou o capítulo sobre Saúde na Constituição Federal de 1988, tendo abordado 
prioritariamente o problema da ampliação e sistematização das campanhas nacionais contra a 
hanseníase e a tuberculose. 

III. O sanitarista Sérgio Arouca foi um dos principais teóricos e articuladores políticos do 
chamado “movimento sanitarista”, tendo proposto um conceito ampliado de saúde, como o 
completo bem-estar físico, mental e social, e não a simples ausência de doença. 

Está correto o que se afirma em 

A) I, apenas.  

B) I e II, apenas.  

C) I e III, apenas.  

D) II e III, apenas. 

E) I, II e III. 

Comentários: 

I. Na segunda metade dos anos 1970, duas instituições foram importantes para a formação 
da área de conhecimento batizada de saúde coletiva: o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 
(Cebes) e a Associação Brasileira em Saúde Coletiva (Abrasco). 

VERDADEIRA. O Cebes foi fundado em 1976 e teve papel crucial no movimento da Reforma 
Sanitária. Já a Abrasco foi criada em 1979, também fundamental para a consolidação da área de 
Saúde Coletiva. 

II. A 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986) foi a primeira aberta à sociedade e seu relatório 
final embasou o capítulo sobre Saúde na Constituição Federal de 1988, tendo abordado 
prioritariamente o problema da ampliação e sistematização das campanhas nacionais contra a 
hanseníase e a tuberculose. 

FALSA. A 8ª Conferência de 1986 foi, de fato, a primeira com ampla participação social e o 
relatório final foi base para a CF/1988. Porém, o foco não foi em doenças específicas, como 
hanseníase e tuberculose. O principal eixo foi a defesa da saúde como direito de cidadania e dever 
do Estado, além da proposta de um sistema único, universal, descentralizado e com participação 
social. 
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III. O sanitarista Sérgio Arouca foi um dos principais teóricos e articuladores políticos do 
chamado “movimento sanitarista”, tendo proposto um conceito ampliado de saúde, como o 
completo bem-estar físico, mental e social, e não a simples ausência de doença. 

VERDADEIRA. Sérgio Arouca foi, sim, um protagonista do movimento sanitarista e um dos 
principais articuladores políticos da 8ª Conferência. 

Portanto, o gabarito é a alternativa C. 

 

38.(FGV/Pref. de Canaã dos Carajás PA/2025) O Projeto da Reforma Sanitária tem como 
principais proposições a defesa da universalização das políticas sociais e a garantia dos direitos 
sociais no âmbito da Política de Saúde. Sobre os princípios que orientam a organização do sistema 
de saúde por meio da construção do SUS, assinale a afirmativa correta.   

A) Totalidade, centralização e focalização. 

B)  Completude, descentralização e difusão. 

C) Focalização, centralização e desfinanciamento. 

D) Integralidade, descentralização e universalização. 

E) Intersetorialidade, universalização e completude. 

Comentários: 

A) Totalidade, centralização e focalização. 

INCORRETA. Não existe o princípio da totalidade no SUS. Além disso, o SUS se baseia na 
descentralização, e não na centralização, e tampouco na focalização (que é característica de 
políticas seletivas, opostas ao SUS). 

B)  Completude, descentralização e difusão. 

INCORRETA. O termo correto é integralidade, não "completude". Além disso, "difusão" não 
é um princípio do SUS. 

C) Focalização, centralização e desfinanciamento. 

INCORRETA. Esses termos não são princípios do SUS; ao contrário, representam problemas 
ou críticas às políticas sociais excludentes e neoliberais. 
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D) Integralidade, descentralização e universalização. 

CORRETA. Esses são exatamente alguns dos princípios doutrinários e organizativos do SUS, 
conforme a Constituição Federal de 1988 (art. 198) e a Lei nº 8.080/1990: 

• Universalidade: direito de todos ao acesso à saúde. 

• Integralidade: atenção em todos os níveis, considerando a pessoa em sua totalidade. 

• Descentralização: gestão compartilhada entre União, estados e municípios. 

E) Intersetorialidade, universalização e completude. 

INCORRETA. Embora a intersetorialidade seja um conceito importante, não é princípio legal 
do SUS. Além disso, "completude" não é o termo utilizado, e sim integralidade. 

 

39.(FGV/Pref. de Canaã dos Carajás PA/2025) Assinale a opção que apresenta, 
resumidamente, os ideais da Reforma Sanitária.  

A) Democratização do acesso, universalidade das ações e descentralização com controle 
social. 

B) Serviços de prevenção primária, ruptura com a concepção hospitalocêntrica e trabalho 
comunitário. 

C) Integração centralizada dos serviços de saúde, municipalização e saúde como proteção 
social. 

D) Racionalização da oferta, descentralização do Estado no financiamento da saúde e 
desconcentração de serviços.  

E) Mudança da concepção de saúde-doença, redefinição dos níveis de saúde e efetivação de 
uma política nacional de saúde. 

Comentários: 

A) Democratização do acesso, universalidade das ações e descentralização com controle 
social. 

CORRETA. Reflete diretamente os pilares da Reforma Sanitária: 

• Democratização do acesso → saúde como direito de todos. 
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• Universalidade → acesso igualitário, rompendo com a lógica excludente dos antigos 
sistemas previdenciários. 

• Descentralização com controle social → gestão compartilhada entre entes federativos e 
participação da sociedade (conselhos e conferências de saúde). 

B) Serviços de prevenção primária, ruptura com a concepção hospitalocêntrica e trabalho 
comunitário. 

INCORRETA. Embora se relacione a ideias da atenção primária e da crítica ao modelo 
hospitalocêntrico, não resume os ideais da Reforma Sanitária, que eram mais amplos, de caráter 
político, social e universalizante. 

C) Integração centralizada dos serviços de saúde, municipalização e saúde como proteção 
social. 

INCORRETA. A Reforma defendia a descentralização (e não integração centralizada). Além 
disso, embora a saúde seja proteção social, a redação não contempla a universalidade e o controle 
social, pilares fundamentais. 

D) Racionalização da oferta, descentralização do Estado no financiamento da saúde e 
desconcentração de serviços.  

INCORRETA. A ideia de “descentralização do Estado no financiamento” não corresponde à 
Reforma Sanitária, pois o financiamento público é central para garantir a universalidade. Essa 
redação se aproxima mais de políticas de ajuste fiscal do que da lógica do SUS. 

E) Mudança da concepção de saúde-doença, redefinição dos níveis de saúde e efetivação de 
uma política nacional de saúde. 

INCORRETA. Embora a Reforma tenha trazido uma concepção ampliada de saúde, os ideais 
centrais eram a universalização, descentralização e participação social, não apenas a redefinição 
conceitual. 

 

40.(FGV/DPE RO/2025) A Reforma Sanitária no Brasil representou uma transformação 
estrutural na concepção e implementação das políticas de saúde, buscando a universalização do 
acesso e a descentralização da gestão. Diante desse contexto, avalie as afirmações a seguir 
relativas aos enfrentamentos pela Reforma Sanitária no Brasil. 

I. A segmentação do sistema de saúde, com o avanço do setor privado e a redução do SUS 
a um papel complementar, dificulta a efetivação dos princípios da Reforma Sanitária e da 
universalização da saúde. 
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II. A participação social no SUS tem sido um elemento central na democratização da saúde, 
permitindo o controle social sobre as políticas públicas e ampliando a inclusão dos usuários nos 
processos de deliberação e fiscalização. 

III. A descentralização do SUS eliminou completamente as desigualdades regionais no acesso 
aos serviços de saúde, garantindo equidade plena no atendimento. 

IV. A Reforma Sanitária conseguiu estabelecer um modelo de financiamento estável para o 
SUS, garantindo sua sustentabilidade a longo prazo. 

V. A política de saúde no Brasil, desde a implementação do SUS, afastou-se completamente 
das disputas político-ideológicas e tornou-se um modelo puramente técnico de administração. 

Está correto o que se afirma em 

A) I e II, apenas. 

B) II e IV, apenas  

C) I, III e V, apenas. 

D) III, IV e V, apenas. 

E) II, III e V, apenas. 

Comentários: 

I. A segmentação do sistema de saúde, com o avanço do setor privado e a redução do SUS 
a um papel complementar, dificulta a efetivação dos princípios da Reforma Sanitária e da 
universalização da saúde. 

VERDADEIRA. Esse é um dos grandes desafios: a coexistência de um setor privado robusto, 
muitas vezes suplementar apenas no papel, que gera segmentação e ameaça a universalidade do 
SUS. 

II. A participação social no SUS tem sido um elemento central na democratização da saúde, 
permitindo o controle social sobre as políticas públicas e ampliando a inclusão dos usuários nos 
processos de deliberação e fiscalização. 

VERDADEIRA. O controle social (conselhos e conferências de saúde) é um dos pilares da 
Reforma Sanitária e da CF/1988, assegurando a democratização da gestão. 
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III. A descentralização do SUS eliminou completamente as desigualdades regionais no acesso 
aos serviços de saúde, garantindo equidade plena no atendimento. 

FALSA. A descentralização melhorou a gestão local, mas não eliminou as desigualdades 
regionais. Persistem diferenças estruturais de oferta e acesso entre regiões mais e menos 
desenvolvidas. 

IV. A Reforma Sanitária conseguiu estabelecer um modelo de financiamento estável para o 
SUS, garantindo sua sustentabilidade a longo prazo. 

FALSA. O financiamento sempre foi um ponto crítico e instável. Mesmo após a EC 29/2000, 
a EC 86/2015 e a EC 95/2016 (teto de gastos) agravaram a insuficiência de recursos, 
comprometendo a sustentabilidade. 

V. A política de saúde no Brasil, desde a implementação do SUS, afastou-se completamente 
das disputas político-ideológicas e tornou-se um modelo puramente técnico de administração. 

FALSA. A saúde é um campo político e ideológico, marcado por disputas entre diferentes 
projetos (mercado × direito de cidadania). Nunca foi puramente técnico. 

Portanto, o gabarito é a alternativa A. 

 

41.(FGV/TRT - 24ª REGIÃO MS/2025) Ao analisar a instituição do SUS, o CFESS (2011) a 
referência como uma das proposições da Reforma Sanitária. 

Assinale a opção que indica, corretamente, sua principal proposta.  

A) Um novo modelo assistencial, pautado na assistência quaternária de saúde.  

B) Uma ampla participação social, conjugando as instituições parlamentares com uma rede 
de organizações de base.  

C) A organização do sistema de saúde por meio da centralização e redefinição dos papéis 
institucionais das unidades sanitárias. 

D) O enxugamento do Estado, com a substituição das lutas coletivas por lutas corporativas.  

E) A defesa da universalização das políticas sociais e a garantia dos direitos sociais. 

Comentários: 

A) Um novo modelo assistencial, pautado na assistência quaternária de saúde.  
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INCORRETA. Não existe "assistência quaternária" como eixo da Reforma Sanitária. O foco 
era a universalização, descentralização e integralidade, não uma classificação técnica de nível de 
atenção. 

B) Uma ampla participação social, conjugando as instituições parlamentares com uma rede 
de organizações de base.  

INCORRETA. A participação social é, sim, um pilar da Reforma Sanitária, mas não nesse 
formato descrito. O correto é a participação popular por meio de conselhos e conferências de 
saúde, e não apenas por articulação parlamentar. 

C) A organização do sistema de saúde por meio da centralização e redefinição dos papéis 
institucionais das unidades sanitárias. 

INCORRETA. A Reforma Sanitária defendeu a descentralização, e não a centralização. Logo, 
está em desacordo com o projeto. 

D) O enxugamento do Estado, com a substituição das lutas coletivas por lutas corporativas.  

INCORRETA. Essa visão corresponde ao ideário neoliberal dos anos 1990, não à Reforma 
Sanitária. O movimento defendia o fortalecimento do Estado como garantidor do direito à saúde. 

E) A defesa da universalização das políticas sociais e a garantia dos direitos sociais. 

CORRETA. Esse é o núcleo da Reforma Sanitária Brasileira: saúde como direito de cidadania 
e dever do Estado, universalização do acesso e garantia dos direitos sociais. 

  

42.(FGV/EBSERH/2025) Sobre os determinantes sociais da saúde, analise o texto seguir. 

Podemos afirmar que na efetivação e desenvolvimento de si os indivíduos organizam e 
transformam grupos humanos nos mais diversos níveis e, de um modo ou de outro, a própria 
humanidade. Dessa forma, para os próprios indivíduos, que são concentrações vivas e pontos de 
interação da rede social, a transformação da sociedade resulta em novas condições de ser, novas 
condições de sua existência, inclusive psicofisiológica; portanto, de sua saúde. 

BRONZO, Carla; FLEURY-TEIXEIRA, Paulo. “Determinação social da saúde pública”. In: 
Determinação Social da Saúde e Reforma Sanitária. Rio de Janeiro: Cebes, 2010. 

Assinale a opção que identifica corretamente a ideia central do texto. 

A) A melhoria na saúde do indivíduo ocorre como tradução fisiológica de mudanças de 
postura psicológica. 
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B) O indivíduo é subordinado às características de sua realidade social, o que inclui seus 
modos de vida e sua saúde. 

C) A ciência médica substitui as mudanças sociais como principal fator para o aumento da 
qualidade de vida da população. 

D) O funcionamento do organismo humano molda as regras de convivência, determinando 
os comportamentos coletivos. 

E) A saúde faz parte dos efeitos do engajamento humano, o qual gera transformações 
históricas no âmbito da vida social. 

Comentários: 

A) A melhoria na saúde do indivíduo ocorre como tradução fisiológica de mudanças de 
postura psicológica. 

INCORRETA. O texto não reduz saúde a uma relação entre mente e corpo. Ele enfatiza as 
transformações sociais como determinantes das condições de existência e saúde. 

B) O indivíduo é subordinado às características de sua realidade social, o que inclui seus 
modos de vida e sua saúde. 

INCORRETA. Apesar de reconhecer a influência da realidade social, o texto não coloca o 
indivíduo apenas como "subordinado", mas como ator ativo na transformação da sociedade. 

C) A ciência médica substitui as mudanças sociais como principal fator para o aumento da 
qualidade de vida da população. 

INCORRETA. Essa ideia contraria totalmente o texto. Pelo contrário, o texto valoriza as 
mudanças sociais como fator fundamental para a saúde. 

D) O funcionamento do organismo humano molda as regras de convivência, determinando 
os comportamentos coletivos. 

INCORRETA. O texto não coloca o corpo como determinante da sociedade; ele destaca o 
inverso: a sociedade e suas transformações criam novas condições de existência e saúde. 

E) A saúde faz parte dos efeitos do engajamento humano, o qual gera transformações 
históricas no âmbito da vida social. 

CORRETA. O texto ressalta que, ao se engajarem e transformarem a sociedade, os indivíduos 
criam novas condições de existência, inclusive psicofisiológicas, que impactam sua saúde. 
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43.(FGV/Pref. de Macaé RJ/2024) A noção de determinação social do processo saúde-
doença foi fundamental para a reforma sanitária brasileira. 

Com relação à essa noção, assinale a afirmativa correta. 

A) Quando comparadas aos marcadores sociais de classe e raça, as relações de gênero têm 
maior peso na determinação do processo saúde-doença. 

B) Quanto maior a riqueza econômica de um país, maior o acesso aos serviços de saúde, 
impactando favoravelmente a determinação social do processo saúde-doença. 

C) Corresponde ao conceito de determinantes sociais, tendo como enfoque a promoção de 
estilos de vida saudáveis.  

D) Rompe com o paradigma do risco e com a noção de causalidade expressa no modelo 
biomédico hegemônico. 

E) É embasada por evidências científicas que visam isolar os fatores sociais do seu contexto 
de produção, estabelecendo modelos explicativos unidirecionais. 

Comentários: 

A) Quando comparadas aos marcadores sociais de classe e raça, as relações de gênero têm 
maior peso na determinação do processo saúde-doença. 

INCORRETA. A noção de determinação social não hierarquiza os marcadores (classe, raça, 
gênero etc.), mas os entende de forma inter-relacionada, compondo o processo saúde-doença de 
maneira complexa e histórica. 

B) Quanto maior a riqueza econômica de um país, maior o acesso aos serviços de saúde, 
impactando favoravelmente a determinação social do processo saúde-doença. 

INCORRETA. Reduzir a determinação social à dimensão econômica é uma simplificação. O 
conceito vai além de renda/riqueza: envolve relações sociais, políticas, culturais e históricas que 
estruturam a vida e a saúde. 

C) Corresponde ao conceito de determinantes sociais, tendo como enfoque a promoção de 
estilos de vida saudáveis.  

INCORRETA. Essa descrição se refere à abordagem da OMS sobre determinantes sociais da 
saúde, centrada em fatores como educação, renda e estilos de vida. Já a determinação social (na 
perspectiva da Reforma Sanitária e do pensamento social latino-americano) rompe com a ênfase 
nos comportamentos individuais e estilos de vida, para evidenciar o processo histórico e social 
que gera desigualdades em saúde. 
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D) Rompe com o paradigma do risco e com a noção de causalidade expressa no modelo 
biomédico hegemônico. 

CORRETA. Esse é o ponto central: a determinação social critica a visão biomédica, que 
associa saúde-doença a fatores biológicos e individuais, propondo uma leitura histórico-estrutural 
do processo saúde-doença, vinculada às condições sociais de existência. 

E) É embasada por evidências científicas que visam isolar os fatores sociais do seu contexto 
de produção, estabelecendo modelos explicativos unidirecionais. 

INCORRETA. Pelo contrário: a determinação social rejeita explicações unidimensionais ou 
isoladas. Ela considera o contexto histórico, social e econômico como inseparável da saúde. 

  

44.(FGV/SES MT/2024) Entre os autores vinculados à Teoria Crítica há consenso de que, a 
partir dos anos 1990, o Brasil adotou a agenda do Banco Mundial para a Área da Saúde. 

Segundo Moraes (2019), atualmente, a racionalidade hegemônica no SUS convive com 
elementos da Reforma Sanitária, incorporando três eixos centrais e complementares: 

A) concepção de equidade, processos coordenados de descentralização e controle social. 

B) saúde e desenvolvimento, redefinição do público estatal e novos modelos e instrumentos 
de gestão. 

C) territorialização, adoção de metas de gerência de pessoal e estudos socioeconômicos. 

D) gerencialismo, parcerias público-privadas e fundações de direito privado. 

Comentários: 

O foco central da Teoria Crítica é a emancipação humana, a partir da análise crítica da 
sociedade, das relações de poder e das formas de opressão cultural, econômica e política. No 
campo da saúde coletiva, a Teoria Crítica influencia o pensamento da Reforma Sanitária Brasileira, 
ao questionar a naturalização das desigualdades e afirmar que o processo saúde-doença é 
determinado socialmente. 

A) concepção de equidade, processos coordenados de descentralização e controle social. 

INCORRETA. Esses elementos fazem parte dos princípios e diretrizes do SUS, vinculados à 
Reforma Sanitária Brasileira (anos 1980), e não dos três eixos da racionalidade hegemônica 
identificados a partir dos anos 1990. 
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B) saúde e desenvolvimento, redefinição do público estatal e novos modelos e instrumentos 
de gestão. 

CORRETA. Segundo Moraes (2019), esses três elementos são de fato os eixos centrais e 
complementares da racionalidade hegemônica no SUS pós-anos 1990. 

C) territorialização, adoção de metas de gerência de pessoal e estudos socioeconômicos. 

INCORRETA. A territorialização é diretriz da Atenção Básica, não um eixo da racionalidade 
hegemônica. “Metas de gerência de pessoal” e “estudos socioeconômicos” não aparecem na 
formulação de Moraes (2019). 

D) gerencialismo, parcerias público-privadas e fundações de direito privado. 

INCORRETA. A menção a “fundações de direito privado” é restrita a um tipo de modelo de 
gestão e não compõe o tripé conceitual. 

  

45.(FGV/EBSERH/2024) O SUS possui pouco mais de 30 anos de existência, mas sua 
implantação ainda é considerada incompleta, principalmente no que tange à universalidade e à 
integralidade da atenção à saúde, à regionalização e à hierarquização dos serviços. 

Assinale a opção que indica os três projetos para a saúde pública brasileira que marcaram 
esse período. 

A) Reforma Sanitária; Reforma Sanitária flexibilizada; e Modelo Privatista submetido 
integralmente ao mercado. 

B) Projeto Universalista; Projeto Privatista; e Modelo de Atenção Gerenciada. 

C) Modelo Hegemônico; Projeto Médico-assistencial; e Projeto Assistencial de Saúde. 

D) Política de Hegemonia; Modelo Capanhista; e Saúde Regulatória. 

E) Saúde Constitutiva; Saúde Distributiva; e Saúde Suplementar. 

Comentários: 

Identificam-se como projetos centrais: 

 - Reforma Sanitária (universalista, democrático, público). 

- Reforma Sanitária flexibilizada (quando parte dos princípios é mantida, mas com concessões 
ao setor privado e às orientações gerenciais). 
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- Modelo Privatista submetido integralmente ao mercado (mercantilização total, redução do 
papel do Estado). 

Portanto, o gabarito é a alternativa A. 

 

46.(FGV/TRT - 13ª Região PB/2022) “O projeto da Reforma Sanitária tem a sua origem na 
negação da política de saúde historicamente tratada no país e agravada na ditadura militar”. 
(Matos, 2013) 

No projeto mencionado residem as seguintes duas importantes características:  

A) o privilégio da atenção primária e o estabelecimento de parceria com a rede privada para 
a atenção quaternária. 

B) a contratação de profissionais liberais para a assistência médica e a centralização dos 
serviços hospitalares.  

C) ênfase no serviço médico domiciliar e a criação do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência. 

D) uma inovadora concepção de saúde e a constituição de um serviço público e estatal com 
acesso universal. 

E) trabalhar com equipes multiprofissionais e toma como central a Política de Saúde. 

Comentários: 

A) o privilégio da atenção primária e o estabelecimento de parceria com a rede privada para 
a atenção quaternária. 

INCORRETA. Não havia centralidade em parcerias privadas, nem o recorte de atenção 
"quaternária". 

B) a contratação de profissionais liberais para a assistência médica e a centralização dos 
serviços hospitalares.  

INCORRETA. Isso descreve o modelo médico-assistencial privatista da ditadura militar, 
baseado no INAMPS e convênios com a rede privada. 

C) ênfase no serviço médico domiciliar e a criação do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência. 
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INCORRETA. O SAMU é uma política do início dos anos 2000, não uma característica da 
Reforma Sanitária. 

D) uma inovadora concepção de saúde e a constituição de um serviço público e estatal com 
acesso universal. 

CORRETA. O projeto da Reforma Sanitária rompeu com a visão biomédica e assistencialista, 
trazendo uma nova concepção ampliada de saúde (determinantes sociais). 

E) trabalhar com equipes multiprofissionais e toma como central a Política de Saúde. 

INCORRETA. A multiprofissionalidade e o enfoque nas equipes se consolidaram mais tarde, 
especialmente na Atenção Básica (ex.: Saúde da Família). 

  

47.(FGV/Pref. de Paulínia SP/2021) De acordo com o CFESS (2010), assinale a opção que 
indica as principais propostas da Reforma Sanitária. 

A) A implantação da política de prevenção e a assistência de atenção básica no meio rural. 

B) O atendimento médico-social às populações vulneráveis e às patologias destas 
populações.  

C) A promoção de uma cultura medicamentosa popular e a disseminação da cobertura 
vacinal em crianças.  

D) A defesa da universalização das políticas sociais e a garantia dos direitos sociais.  

E) O incentivo à fixação de médicos no interior do país e a ênfase nas equipes 
multiprofissionais. 

Comentários: 

A) A implantação da política de prevenção e a assistência de atenção básica no meio rural. 

INCORRETA. Isso remete a programas específicos, mas não expressa a essência da Reforma 
Sanitária. 

B) O atendimento médico-social às populações vulneráveis e às patologias destas 
populações.  

INCORRETA. Reduz a saúde à lógica focalizada e curativa. A Reforma Sanitária criticou essa 
visão restrita. 
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C) A promoção de uma cultura medicamentosa popular e a disseminação da cobertura 
vacinal em crianças.  

INCORRETA. A Reforma Sanitária não se resumiu a ações específicas de prevenção, mas a 
uma redefinição estrutural. 

D) A defesa da universalização das políticas sociais e a garantia dos direitos sociais.  

CORRETA. Essa é a essência da Reforma Sanitária: transformar saúde em direito de todos e 
dever do Estado, articulada à universalização das políticas sociais e à cidadania. 

E) O incentivo à fixação de médicos no interior do país e a ênfase nas equipes 
multiprofissionais. 

INCORRETA. Isso corresponde a políticas específicas (como o Mais Médicos, já nos anos 
2010), e não às propostas gerais da Reforma Sanitária. 
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GABARITO 

 

 

 

 

1. D 7.B  13.A 19.B 25.C 31.B 37. C 43. D  
2. E 8. E 14.D 20.B 26.C 32. A 38. D 44. B  
3. B 9. A 15.A 21.A 27.C 33. A 39. A 45. A  
4. B 10.C 16.D 22.C 28.C 34. B 40. A 46. D  
5. B 11.C 17.E 23.Certo 29.A 35. E 41. E 47. D  
6.B 12.C 18.D 24.E 30.B 36. A 42. E   
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